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llntrodução
/A forma de estruturação dos bancos estaduais, baseada em uma relação de dependência do 
«governo local, faz com que deixem frequentemente, de lado, a sua função de supridores de 
lllinhas de crédito aos setores produtivos, tornando-se partes integrantes do financiamento do 
«déficit público estadual. Além disso, a pressão política exercida por este segmento do 
:sistema bancário sobre o Banco Central, com objetivo de socorro financeiro, tem 
'Configurado uma fonte importante de instabilidade monetária.

I. Programas de Saneamento e de Recuperação
Em decorrência direta da utilização política dos bancos comerciais estaduais nas eleições 
de 1982, a situação financeira dessas instituições tornou-se particularmente crítica a partir 
de 1983, motivando a necessidade de atuação pelo Banco Central, inicialmente, através de 
formulação de diversos programas de saneamento e de recuperação. Posteriormente, em 
função do aprofundamento da deterioração financeira dessas instituições, tornou-se 
imprescindível a recorrência a instrumentos mais rigorosos, como intervenção, regime de 
administração especial temporária e liquidação extrajudicial.

Nessa época, dois programas foram elaborados visando à recuperação desses bancos. O 
Programa de Apoio Creditício (PAC), conforme o Voto CMN 233/83, de 20.07.83, 
compreendeu a consolidação dos débitos dos bancos junto às autoridades monetárias 
(saques a descoberto no BB e empréstimos de liquidez no Bacen) e a rolagem, pelos bancos 
comerciais, à taxa favorecida, com utilização de recursos do compulsório, garantidos pelo 
Banco Central. Os seguintes sete bancos estaduais se beneficiaram com o Programa, a 
saber: Banco do Estado de Alagoas, Ceará. Amazonas, Santa Catarina, Goiás, Rio de 
Janeiro e Pará.

Como a situação de iliquidez persistiu, basicamente como resultado da situação econômica 
dos estados controladores, o Governo decidiu alterar o PAC, instituindo o Programa de 
Recuperação Econômico-Financeira (PROREF), com os seguintes principais objetivos: 
(1) redução do quadro de pessoal; (2) fechamento de agências, segundo critérios de 
eficiência; (3) recapitalização dos bancos pelo Governo do estado; (4) reorganização 
administrativa para reduzir custos operacionais; (5) adoção de procedimentos para 
recuperar créditos e empréstimos em liquidação.

De acordo com o Voto CMN 446/84, de 04.04.84, o PROREF consistiu em: (1) empréstimo 
de consolidação equivalente ao valor dos custos, penas e multas cobradas pelo Bacen, em 
face das deficiências apresentadas nas contas 'reservas bancárias'; (2) empréstimo de 
consolidação referente à diferença entre o montante dos débitos de cada instituição e as 
respectivas penalidades por ela incorrida. A instituição que cumprisse em cada semestre as 
metas estabelecidas em carta-compromisso ficaria isenta do pagamento dos encargos 
financeiros pertinentes ao respectivo semestre. Ademais, se, ao final do contrato, a 
instituição tivesse atingido, no conjunto dos semestres, as metas fixadas pelo Banco 
Central, faria jus ao perdão da sua divida.

Posteriormente, o Voto CMN 348/84, de 16.10.84, permitiu a inclusão no PROREF da 
possibilidade de perdão dos custos dos "empréstimos de liquidez". Foram beneficiados os 
Bancos dos Estados do Paraná, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Ceará, 
Maranhão, Pará, Amazonas, Goiás, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas, Paraíba, 
Bahia e Mato Grosso.

Dos bancos incluídos no PROREF, alguns eram considerados recuperáveis, enquanto outros 
necessitavam de capitalização pelos controladores. Para atender a este último caso, o Voto 
CMN 154/85, de 10.04.85, instituiu o empréstimo-ponte, com a finalidade de dar tempo para 
que os respectivos Governos Estaduais fizessem a captação de recursos externos ou
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Introdução
A forma de estruturação dos bancos estaduais, baseada em uma relação de dependência do 
governo local, faz com que deixem frequentemente, de lado, a sua função de supridores de 
linhas de crédito aos setores produtivos, tornando-se partes integrantes do financiamento do 
déficit público estadual. Além disso, a pressão politica exercida por este segmento do 
sistema bancário sobre o Banco Central, com objetivo de socorro financeiro, tem 
configurado uma fonte importante de instabilidade monetária.

I. Programas de Saneamento e de Recuperação
Em decorrência direta da utilização política dos bancos comerciais estaduais nas eleições 
de 1982, a situação financeira dessas instituições tornou-se particularmente crítica a partir 
de 1983, motivando a necessidade de atuação pelo Banco Central, inicialmente, através de 
formulação de diversos programas de saneamento e de recuperação. Posteriormente, em 
função do aprofundamento da deterioração financeira dessas instituições, tornou-se 
imprescindível a recorrência a instrumentos mais rigorosos, como intervenção, regime de 
administração especial temporária e liquidação extrajudicial.

Nessa época, dois programas foram elaborados visando à recuperação desses bancos. O 
Programa de Apoio Crediticio (PAG), conforme o Voto CMN 233/83, de 20.07.83, 
compreendeu a consolidação dos débitos dos bancos junto ás autoridades monetárias 
(saques a descoberto no BB e empréstimos de liquidez no Bacen) e a rolagem, pelos bancos 
comerciais, à taxa favorecida, com utilização de recursos do compulsório, garantidos pelo 
Banco Central. Os seguintes sete bancos estaduais se beneficiaram com o Programa, a 
saber: Banco do Estado de Alagoas, Ceará, Amazonas, Santa Catarina, Goiás, Rio de 
Janeiro e Pará.

Como a situação de iliquidez persistiu, basicamente como resultado da situação econômica 
dos estados controladores, o Governo decidiu alterar o PAC, instituindo o Programa de 
Recuperação Econõmico-Financeira (PROREF), com os seguintes principais objetivos: 
(1) redução do quadro de pessoal; (2) fechamento de agências, segundo critérios de 
eficiência; (3) recapitalização dos bancos pelo Governo do estado; (4) reorganização 
administrativa para reduzir custos operacionais; (5) adoção de procedimentos para 
recuperar créditos e empréstimos em liquidação.

De acordo com o Voto CMN 446/84, de 04.04.84, o PROREF consistiu em: (1) empréstimo 
de consolidação equivalente ao valor dos custos, penas e multas cobradas pelo Bacen, em 
face das deficiências apresentadas nas contas 'reservas bancárias*; (2) empréstimo de 
consolidação referente à diferença entre o montante dos débitos de cada instituição e as 
respectivas penalidades por ela incorrida. A instituição que cumprisse em cada semestre as 
metas estabelecidas em carta-compromisso ficaria isenta do pagamento dos encargos 
financeiros pertinentes ao respectivo semestre. Ademais, se, ao final do contrato, a 
instituição tivesse atingido, no conjunto dos semestres, as metas fixadas pelo Banco 
Central, faria jus ao perdão da sua dívida.

Posteriormente, o Voto CMN 348/84, de 16.10.84, permitiu a inclusão no PROREF da 
possibilidade de perdão dos custos dos ‘empréstimos de liquidez". Foram beneficiados os 
Bancos dos Estados do Paraná, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Ceará, 
Maranhão, Pará, Amazonas, Goiás, Rio Grande do Norte, Pernambuco. Alagoas, Paraíba, 
Bahia e Mato Grosso.

Dos bancos incluídos no PROREF, alguns eram considerados recuperáveis, enquanto outros 
necessitavam de capitalização pelos controladores. Para atender a este último caso, o Voto 
CMN 154/85, de 10.04.85, instituiu o empréstimo-ponte, com a finalidade de dar tempo para 
que os respectivos Governos Estaduais fizessem a captação de recursos externos ou 
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internos necessários ã cobertura de seu endividamento junto ao banco respectivo e/ou à sua 
capitalização. Em seguida, o Voto CMN 232/86, de 04.09.86, tentou aprimorar os 
mecanismos de penalização dos bancos estaduais que descumprissem as metas pactuadas 
no PAC e no PROREF.

Entretanto, entre os bancos enquadrados nesses dois programas ao longo de 1985/86, 
poucos melhoraram substancialmente, enquanto a maioria não apresentou sinais de 
recuperação. Nesse período, os bancos estaduais frequentemente apresentavam reservas 
bancárias descobertas, cuja situação se agravava com a aplicação de multas e penalidades 
pertinentes. Os saques a descoberto, de uma certa maneira, eram considerados como 
prática comum dos estados em resposta à centralização fiscal e tributária do Governo 
Federal.

II. Processos de Intervenção e Liquidação
Em 25 de fevereiro de 1987, de acordo com o Decreto Lei n‘ 2321, o Banco Central assumiu 
a administração especial temporária de cinco bancos comerciais estaduais. Estes bancos 
foram os dos Estados do Rio de Janeiro, Ceará, Santa Catarina, Mato Grosso e Maranhão. 
Posteriormente, foram acrescidos o Banco do Estado da Bahia, o Credireal de Minas Gerais, 
a Caixa Econômica Estadual de Minas Gerais, o Banco do Estado do Pará e o Banco do 
Estado do Acre. O volume de recursos aplicados nessas instituições, que passaram pelo 
regime de administração especial temporária, atingiu a cifra de CrS 781 bilhões,atualizados 
para 30.06.91. As dívidas dos bancos foram assumidas pelos respectivos governos, não 
permanecendo dívidas das instituições bancárias para com o Bacen. O Banco do Estado 
do Rio de Janeiro foi responsável por mais da metade desta divida, ou seja Cr$ 422 bilhões. 
Seguem-se, pela ordem, os seguintes bancos com as respectivas dívidas assumidas pelo 
governo local, em CrS bilhões: Ceará (69,5), Besc (64,7), Banpará (50,1), Credireal (43,7), 
Minascaixa (41,8), Maranhão (31,7), Bahia (30,3), Mato Grosso (24,3) e Acre (3,5).

Em novembro de I988, o Banco Central decretou a liquidação extrajudicial do Banco do 
Estado de Alagoas (PRODUBAN), cujo processo foi transformado em regime especial de 
administração temporária em setembro de 1989, permanecendo nesta condição até 
setembro de 1991, quando foi suspensa. O Produban voltou ao controle do governo de 
Alagoas que assumiu a divida do banco junto ao Bacen, no montante de CrS 11,7bilhões. O 
prazo de pagamento da divida é de dez anos, com custo de 6% ao ano, mais taxa 
referenciai. Para assumir a dívida e reabrir o banco, o Governo de Alagoas usou, como 
garantia, seus três mil imóveis, além da receita de arrecadação.

Em setembro de 1990, o Banco Central decretou a liquidação extrajudicial dos Bancos dos 
Estados da Paraíba, Rio Grande do Norte, Piaui, e Caixa Econômica do Estado de Goiás 
(Caixego), cujos processos continuam até hoje. Posteriormente, em março de 1991, foi 
decidida, também, a liquidação da Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais 
(Minascaixa). Essas instituições sob regime de liquidação extrajudicial já demandaram 
recursos junto ao Banco Central no montante CrS 163,2 bilhões, atualizados para 30.06.91, 
os quais foram destinados a garantir os depósitos à vista e de poupança, até certo limite, 
sendo a cifra mais expressiva a da Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, que atingiu 
a Cr$ 133 bilhões. Para as demais instituições, os recursos injetados alcançavam em 
junho/91, os seguintes valores, em cr$ bilhões: Caixego (15,6), Piauí (6,9), Paraíba (4,8) e 
Bandern (2,9). De acordo com a Lei n‘ 8388, que trata da rolagem da dívida dos estados, 
está contemplada a suspensão da liquidação extrajudicial dos três bancos estaduais, no 
bojo de uma ampla renegociação das dividas dos governos estaduais com a União.

Em abril de 1991, o Banco Central foi autorizado pela Resolução n“ 1813, a emitir LBC e 
vendê-las às instituições financeiras estaduais, tendo como garantia as LFTE em carteira 
destas instituições.
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A medida consistiu na substituição temporária de títulos estaduais, que vinham sendo 
financiados no mercado pelas respectivas instituições financeiras oficiais, com grandes 
dificuldades, isto é, a taxas bem superiores àquelas observadas para os títulos federais, por 
papéis de emissão do Banco Central. Sete instituições financeiras estaduais participaram 
dessa troca de títulos com o Banco Central, com o seguinte saldo de LBC, em Cr$ bilhões, 
em posição de 21.10.91:

- Banespa (SP) 141,4

- Banerj (RJ) 69,8

- Benrisul (RS) 69,6

- Credireal (MG) 56,6

- Banco do Estado da

Bahia (BA) 28,5

- Besc (SC) 17,2

- Bemge (MG) 7,9

Total Crí 391,0 Bilhões

Em outubro de 1991, o Banco Central decretou intervenção na administração do Banco do 
Estado de Pernambuco (Bandepe), constituindo uma diretoria composta por representantes 
da Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil e Banco Central.

A crise do Bandepe, que no primeiro semestre de 1991, fechou com um prejuízo expressivo, 
estava levando o banco para uma liquidação ou para uma dolorosa política de saneamento.

As dívidas dos usineiros e do setor hoteleiro, em atraso no Bandepe, eram as mais 
significativas. O Bandepe tem recorrido, diariamente, a um empréstimo de Cr$ 24 bilhões, 
de outubro de 1991, colocado em disponibilidade pelo Banco Central para fechamento de 
caixa. A Caixa Econômica Federal, por sua vez, assumiu a transferência de uma dívida de 
Crí 35 bilhões, de outubro de 1991, da Companhia de Saneamento do Estado e outra de 
Crí 14 bilhões da Cohab, das quais o banco do estado era agente financeiro. A Cef também 
se dispõe a receber em cédulas hipotecárias, no valor de até CrS 38 bilhões ( mês de 
outubro), pagamentos das dívidas do Governo de Pernambuco junto à instituição.

Atualmente,o sistema de bancos estaduais é constituído de 29 instituições, sendo 16 
bancos comerciais, 10 bancos múltiplos e 3 caixas econômicas. Desse total, três bancos e 
duas caixas estão em processo de liquidação extrajudicial.

III. Impacto Expansionista das Insuficiências de Reservas e Empréstimos de 
Liquidez

Finalmente, vale ressaltar o impacto expansionista que as operações de empréstimos de 
liquidez e insuficiência de reservas exerceram sobre a expansão monetária nos últimos 
anos, decorrente, principalmente, do descontrole das instituições financeiras estaduais.

De acordo com os dados da tabela abaixo, pode-se observar que as operações de 
empréstimos de liquidez e insuficiência de reservas dos bancos estaduais, representavam 
89% e 12,5% da variação da base monetária, respectivamente, no terceiro e quarto 
trimestres de 1990. O impacto expansionista mais expressivo ocorreu no primeiro trimestre 
de 1991, quando atingiu 111% da variação da base, como resultado da dificuldade de

7



financiamento no mercado de títulos estaduais e municipais. Esse percentual se reduz para 
6,2% no segundo semestre, em decorrência da Resolução n" 1813, do Bacen, que 
possibilitou às instituições financeiras oficiais substituírem, temporariamente, a carteira de 
titulos estaduais por LBC, o que favoreceu o seu financiamento no mercado.

QUADRO I
INSUFICIÊNCIA DE RESERVA E OPERAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS DE LIQUIDEZ

NOTA: (') - Dados do bimestre abril/maio.

Fluxos Trimestrais Em CrS Milhões de JUNHO/91

PERÍODO
INSUFICIÊNCIA 

DE 
RESERVA(1)

OPERACOES DE 
EMPRÉSTIMOS DE 

LIQUIDEZ(2)
TOTAL 
(1*2)

VARIACAO 
DA 

BASE
OTAL/BASE

(%)

1988 - 1 151,10 468.29 619.39 670.903.14 0.09

1989 - II 9.142.33 17.811.55 26.953.87 831.736.23 3,24
III 10.351.16 22.171.87 32.523,03 1.300.324,73 2.50

1990 - III 16.880.95 168.579,73 185.460.68 208.309.18 89.03
IV 72.062.87 105.213,64 177.276.51 1.420.985.78 12,48

1991 - I NA 488.496.68 488.496.68 439.935.21 111,04
NA 15.331.28 15.331,28 248.166.46 6,18

FONTE: BACEN.

IV. Análise das Insuficiências de Reservas e de Empréstimos de Liquidez

IV. 1. Insuficiência de Reservas Bancárias
Examinando-se a composição dos empréstimos do Banco Central aos bancos comerciais 
estaduais nos últimos anos, identifica-se que os principais componentes dessas aplicações 
não resultaram de empréstimo direto, mas da manutenção de niveis de reserva bancária, 
abaixo das exigidas legalmente.

Os bancos estaduais que tiveram decretadas as suas liquidações pelo Banco Central, a 
partir de 1988, atuaram com insuficiência de reserva, no período que antecedeu o ato de 
liquidação.

Dessa forma, o Banco do Estado de Alagoas (PRODUBAN) operou em novembro/88, 
véspera da liquidação, com insuficiência da reserva, no montante de CrS 1,8 bilhão, a 
preços de junho/91. A reserva permaneceu a descoberto junto ao Banco Central até 
fevereiro de 1989, quando a liquidação foi transformada em regime especial de 
administração temporária.

No caso dos bancos dos estados da Paraiba, Rio Grande do Norte, Piaui e da Caixa 
Econômica do Estado de Goiás (Caixego), que tiveram suas liquidações decretadas em 
setembro/90, os montantes de reservas negativas eram de, respectivamente, Crí 14,7 
bilhões, CrS 0,7 bilhão, CrS 3,1 bilhões e CrS 8,3 bilhões, valores a preços de junho/91. C
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Banco do Estado do Piauí já vinha operando com insuficiência de reserva bancária desae 
novembro/88. A Caixa Econômica de Minas Gerais ao ser liquidada em março de 1991, 
apresentava reserva negativa de CrS 52 bilhões (em média), a preços de 1991.

Com relação aos bancos estaduais que estão funcionando normalmente, alguns registraram 
problemas logo após a decretação do plano de estabilização da economia, em março/90. 
Problema semelhante voltaria a ocorrer na véspera das eleições estaduais de 1990, 
particularmente com o Banco do Estado do Rio de Janeiro, que registrou insuficiência de 
reserva no montante de CrS 11,9 bilhões (média mensal) no período de dezembro/90 a 
março/91, a preços de junho/91. O Banco do Estado do Paraná, no decorrer dos meses de 
novembro/90 a janeiro/91, apresentou reserva negativa, que chegou à cifra de CrS 17,2 
bilhões (média mensal no período), tendo se reenquadrado a partir de então. O Banco do 
Estado da Bahia esteve descoberto na reserva bancária, junto ao Banco Central, no período 
de abril/90 a maio/91, tendo atingido o pico de insuficiência da reserva em março/91, no 
valor de Cr$ 15,4 bilhões, a preços de junho/91. A nossa Caixa - nosso Banco, de São 
Paulo-apresentou insuficiência de CrS 82 bilhões (média mensal) no período de setembro a 

-novembro de 1990. Outros bancos apresentavam insuficiência de reservas nos seguintes
períodos, com respectivos valores médios, em CrS bilhões, a preços de junho/91:

- Banco do Estado de Goiás: abr/90 (13,8);

- Caixa Econômica do RS: mai/90 a ago/90 (6,3);

- Credireal (MG): mar/90 a jun/90 (2,6);

- r - Rondônia: dez/90 a mar/91 (1,3);

- Banco do Estado do Pará: abr/90 a jul/90 (1,2).

Um banco estadual de pequeno porte tem apresentado uma situação ímpar, uma vez que 
vem operando com insuficiência de reserva bancária, em valor médio de CrS 526 milhões, 
de setembro/90 até fim de julho/91 (último dado pesquisado), não se sabendo a razão de o 
Banco Central estar permitindo a continuidade de tal situação.

IV.2. Recorrência aos Empréstimos de Liquidez
Durante o período 1988/91, vários bancos estaduais fizeram uso sistemático dos 
empréstimos de liquidez junto ao Banco Central, para realizarem suas operações ativas. 
Dentre eles, cabe destacar os seguintes:

- Banco de Crédito Real de Minas Gerais (CREDIREAL), que fez uso contínuo dessa linha 
de financiamento de dezembro de 1988 a agosto de 1989, tendo atingido uma média mensal 
de CrS 7,2 bilhões, a preços de junho/91;

- Banco do Estado do Rio de Janeiro, que utilizou intensamente essa fonte de recursos no 
decorrer do período setembro, novembro/dezembro de 1990 e de janeiro a março de 1991, 
sendo o fluxo médio mensal de Cr$ 24,2 bilhões e Cr$ 33,1 bilhões, respectivamente, a 
preços de junho/91;

- Nossa Caixa - nosso Banco, do Estado de São Paulo, por sua vez, registrou um fluxo 
médio mensal de CrS 178,5 bilhões (a preços de junho/91) nos meses de fevereiro/março de 
1991, tendo se utilizado desse tipo de empréstimo também nos meses de julho/90 e janeiro 
e abril de 1991;

- Banco do Estado de Pernambuco esteve durante um longo período se financiando junto ao 
Bacen, ou seja, no decorrer de outubro/90 a abril/91, tendo o fluxo mensal atingido o pico de 
CrS 7,4 bilhões em abril/91, a preços de jun/91;
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- Caixa Econômica de Minas Gerais, em processo de liquidação extrajudicial desde março 
de 1991, permaneceu devedora junto ao Bacen de julho a dezembro de 1990, registrando 
um fluxo médio mensal de Cr$ 17,4 bilhões, no período, a preços de julho/91.

V. Análise das Operações de Crédito
Durante o período de junho/88 a dezembro/90, 63% a 81% do total das operações de 
crédito dos bancos múltiplos e comerciais estaduais foi aplicado junto ao setor público não 
financeiro, comportamento completamente diferente dos bancos múltiplos privados, que 
aplicaram, no mesmo período, 2% a 5% no setor governo (federal, estadual e municipal), 
denotando uma diferença importante entre os bancos dos setores privado e público. Do total 
do crédito aplicado pelos bancos múltiplos e comerciais estaduais junto ao setor público, 
entre 82% e 89% foi destinado aos próprios governos estaduais, conforme gráficos e 
quadros II e III.

O gráfico I apresenta o crédito para o setor governamental não financeiro como 
percentagem das operações de crédito.
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GRÁFICO I

OPERACOES DE CREDITO JUNTO AO SETOR

LEGENDAS:
□ BCO.MULT.PRt/.NAC. + 8CO.MULT.E COM.EST.

QUADRO II
BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS - OPERAÇÕES DE CRÉDITO.

FONTE: BACEN.

MES

| AO SETOR PRIVADO
| NAO FINANCEIRO

| AO SETOR GOVERNO 
| NAO RNANCERO

| CREDÍTOS EM
| ATRASO

| CRÉDITOS EM
1 LIQUlDACAO
i - _ -i

| Cri MILHÕES | % TOTAL | Cri MILHÕES 1 * TOTAL | Crí MILHÕES | % TOTAL | Crí MILHÕES | H TOTAL

juN/aa 1 «72 | 19.5 1 1.717 70.8 I 141 | 5.8 1 « 1 2.7
DEZ/aa | 1.540 I 17.9 , 6.723 | 78.1 I 178 | 2.1 1 155 | 1.8
JUN/89 | 3.032 1 15,2 | 18.053 I I 80.4 | 664 | 3.3 I 217 | 1.1
DEZ/89 | 17.918 | 14.8 | 98.755 | 80.5 | 2.715 | 2.2 I 3.252 | 2.6
JUN/90 | M4M5 | 29 | 730.656 I 63.2 | 51.451 | 4.4 | 38.533 | 3.5
DEZ/90 1 720.157 I 27.6 I 1 679.230 || 64.4 | 40.002 | 1.5 | 168.890 | 6.5

Oa Bancoa Muftlpios iniciaram cuaa operaooaa em 1M9.

11



QUADRO III
BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS - OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Saldas

MES

AO SETOR PRIVADO 
NAO FINANCEIRO

------------------------- --

AO SETOR GOVERNO 
NAO FINANCEIRO

| CRÉDITOS EM
| ATRASO

CRÉDITOS EM
LIQU1DACAO

CrS MILHÕES | % TOTAL CrS MILHÕES | TOTAL | CrS MILHÕES | % TOTAL CrS MILHÕES | % TOTAL

DEZ/88 4.955,2 | 93.6 I 106.1 | 2.0 I 0.6 I 187,5 I 3.5
JUN/89 18.480,9 | 91.7 1 021,7 | 5.1 I <6.4 | 483.8 I 2.4
DEZ/89 192.740,1 | 92.7 I 6.259.6 1 3.0 | 1.036.4 | - 4.600.5 | 2.2
JUN/90 1.378.466,3 | 93.5 1 32.753.3 | 2.2 | 17.530,7 | 1 ,2 | 45.777,5 I 3.1
DEZ/90 | 3.229.035,9 । 90.7 ! 78 267 6 2 2 1 38 203.6 | 1 .1 | 193.421.4 I 5 4

FONTE; BACEN.

No decorrer do período em análise, os bancos estaduais aumentaram o crédito para 
financiar o déficit dos respectivos orçamentos estaduais. Dessa forma, os empréstimos dos 
bancos múltiplos e comerciais estaduais, como percentagem do crédito total para o setor 
público estadual, são consistentemente crescentes. Assim, o crédito aos tesouros estaduais 
passa de 50% do total em junho/88, para 60% em dezembro/90. Isso demonstra que os 
bancos estaduais têm sido usados, largamente, para financiar a administração geral de seus 
respectivos estados.

O desequilíbrio financeiro dos bancos estaduais decorre, basicamente, do excesso de 
concentração de suas aplicações em empréstimos junto ao setor público, na sua maior 
parte, no próprio governo do estado. Isso configura não somente desvio do objetivo original 
de estimular o setor produtivo, mas também contribui para a sua deterioração financeira, à 
medida que o indice de inadimplência dos devedores do setor público é elevado. Como 
agravante, os empréstimos ao próprio controlador transgridem, frontalmente, o artigo 34, da 
Lei 4595/64, cuja determinação é referendada pelos projetos em estudo, para a 
regulamentação do novo Sistema Financeiro Nacional, nos termos do artigo 192, da 
Constituição. Comportamentos dispares se verificam em relação à participação de créditos 
em atraso e em liquidação dos bancos estaduais e particulares. No periodo de junho/88 a 
dez/90, a relação créditos em atraso e em liquidação sobre o crédito total dos bancos 
estaduais situa-se em 8,5% em junho/88, passa por 4% em dez/88 e volta a 8% em dez/90. 
No mesmo periodo, os bancos múltiplos privados nacionais apresentaram o seguinte 
comportamento em termos da inadimplência: 3,5% em junho/88, que passa para 2,2% em 
dez/81 e atinge o pico em dez/90, 6,5%, percentuais inferiores aos dos bancos estaduais 
nas mesmas datas.

VI. Análise das Fontes de Recursos
A principal fonte de recursos dos bancos múltiplos e comerciais estaduais provem de 
empréstimos e repasses oficiais (Bacen, Cef, Bndes e Finame), correspondendo a 38% (em 
média) do passivo do sistema no periodo junho/88 a dez/90, tendo registrado uma queda de 
participação a partir de junho de 1990, em decorrência de uma redução dos repasses da 
Cef. Considerando o funding de natureza oficial/cativa/emergencial, a participação no 
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passivo dos bancos chega a atingir 56% em dez/88, tenao caído para 41% ao final de 1990, 
conforme gráfico e quadros a seguir.

GRÁFICO II

FUNDING DE NATUREZA OFICIAL/CATIVA/EMERGENCIAL EM RELAÇÃO AO TOTAL DO 
PASSIVO DOS BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS E PRIVADOS

NACIONAIS

"FUNDING" DE NAT.OFIC.CAT.EMERGENCIAL

PA
R

TI
C

IP
AC

AO
 PE

R
C

EN
TU

AL

LEGENDAS:
□ 8CO.MULT.C0M.EST. + eOO.MULT.PRM.NAC.



QUADRO IV

FUNDING DE NATUREZA OFIC1AUCATIVA/EMERGENCIAL DOS BANCOS MÚLTIPLOS E 
COMERCIAIS ESTADUAIS

Fonte: BACEN

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITOS A VISTA DE GOVERNOS 3,44% 3,79% 2,87% 3,46% 3,68% 3,67%
OBRIG. COMPROMIS.C/TIT.ESTAD.MUN. 1,28% 1,84% 2,06% 4,58% 2,16% 2,27%
EMPREST. E REPASSES OFICIAIS 42,17% 45,63% 42,03% 39,56% 29,44% 29,50%
BACEN-ASSISTENCIA FINANCEIRA 1,49% 1,79% 0,52% 0,50% 0,97% 2,17%
INSUFICIÊNCIA VOB 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 5,82% 2,04%
SALDO CREDOR EM RES.COMPULS. 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,37% 0,00%
DEPOSITOS INTERFINANCEIROS 1,65% 2,54% 1,80% 1,84% 0,58% 1.53%

Subtotal 50,03% 55,58% 49,27% 49.94% 44,03% 41,28%

TOTAL DO PASSIVO 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

QUADRO V

FUNDING DE NATUREZA OF1CIAL/CATIVA/EMERGENC1AL EM RELAÇÃO AO TOTAL DO 
PASSIVO DOS BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

Fonte: BACEN

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITOS A VISTA DE GOVERNOS 0,05% 0,05% 0,06% 0,13% 0,10%
OBRIG. COMPROMIS. C/TIT. ESTAD. MUN. 0,00% 0,96% 1,01% 0,57% 0,80%
EMPREST. E REPASSES OFICIAIS 1,05% 1,08% 1,07% 2,93% 2,73%
BACEN-ASSISTENCIA FINANCEIRA 0,03% 0,01% 0,03% 0,80% 0,24%
INSUFICIÊNCIA VOB 0,00% 0,00% 0,00% 3,08% 2,77%
SALDO CREDOR EM RES. COMPULS. 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
DEPOSITOS INTERFINANCEIROS 0,20% 0,53% 2,49% 3,21% 3,57%

Subtotal 1,33% 2,63% 4,66% 10,72% 10,19%

TOTAL DO PASSIVO 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
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- penalização pela utilização constante da assistência financeira de liquiaez do Bacen e/ou 
insuficiência na reserva bancária (Res. 1.786, de 01.02.91);

- eliminação do regime especial de administração temporária do banco, acarretando a 
decretação, pelo Bacen, da liquidação extrajudicial, quando o banco estiver em situação 
crítica.

Pode-se afirmar que o quadro atual dos bancos estaduais é relativamente mais tranquilo se 
comparado à situação registrada na década de 80.

Entretanto, os bancos estaduais ainda apresentam problemas, tais como, elevada despesa 
com pessoal e número excessivo de agências, conforme quadros VII e VIII. Objetivando 
eliminar esses problemas, recomenda-se: (1) reduzir o quadro de pessoal; (2) fechar 
agências, segundo o critério de eficiência; (3) recapitalização dos bancos pelo governo do 
estado; (4) reorganização administrativa para reduzir custos operacionais; (5) adotar 
procedimentos para recuperar créditos em liquidação; (6) implantação de comitês de crédito 
com poder de veto e a inclusão, nos estatutos dos bancos, de uma norma que proiba as 
instituições de emprestarem aos governos estaduais. Ademais, dever-se-ia atentar para as 
propostas de reforma das instituições financeiras estaduais, apresentadas em alguns 
trabalhos já desenvolvidos sobre o tema. O ponto central dessas propostas ê tornar os 
bancos estaduais completamente independentes dos seus respectivos controladores, de 
modo que atuem como instituições de crédito, voltadas, efetivamente, para o financiamento 
da economia local, de acordo com as práticas bancárias seguras e rentáveis. Assim, não 
haveria sentido na idéia falaciosa do "Banco Social", equivocadamente defendida por 
alguns. Na hipótese de impossibilidade de eliminação das interferências ao banco, 
poderiam ser estudadas, caso a caso, propostas de privatização, transformação em 
agências ou em instituições não lucrativas ou a liquidação, na situação de total 
inviabilidade.

QUADRO VI

SISTEMA BANCÁRIO BRASILEIRO
RELAÇÃO DESPESAS COM PESSOAL/DESPESAS TOTAIS

FONTE: BACEN

PERÍODO BCOS. MÚLTIPLOS E BCOS. MÚLTIPLOS
COMERCIAIS ESTADUAIS PRIVADOS NACIONAIS

JUN/88
DEZ/88
JUN/89
DEZ/89
JUN/90
DEZ/90

6,7%
8,6% 5,1%
8,5% 3,2%
8,5% 2,9%

11,0% 7,4%
14,3% 7,4%
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Os bancos múltiplos privados nacionais apresentam um quadro completamente diferente dos 
bancos estaduais, pois, o funding de natureza oficial/cativa/emergencial representa parcela 
insignificante do passivo destas instituições, de 6%, em média, no período.

Os repasses das agências oficiais de crédito (Cef, Bndes e Finame) destinam-se, 
preferencialmente, à realização de obras pelo governo local, sendo uma das razões para a 
concentração excessiva de crédito junto ao setor público estadual.

Os depósitos à vista e a prazo representam a segunda fonte de recursos dos bancos 
estaduais, correspondendo, em média, a 16% do passivo no período estudado. Os 
depósitos à vista do Governo corresponderam à parcela expressiva do passivo dos bancos 
estaduais, na proporção de 3,5%, em média, entre jun/88 a dez/90, enquanto, nos bancos 
privados, essa rubrica representa somente 0,1% no mesmo período.

Os bancos estaduais recorrem mais intensamente à assistência financeira de Bacen, na 
proporção média de 1,24% do passivo, entre jun/88 e dez/90, contra 0,22% do passivo dos 
bancos privados.

As obrigações compromissadas com títulos estaduais e municipais representavam 2,36% em 
média, do passivo dos bancos estaduais, contra 0,67% do passivo dos bancos privados. A 
manutenção da carteira de títulos estaduais e municipais, que configura financiamento 
indireto a governos emissores desses papéis, é significativamente mais importante para os 
bancos estaduais, em comparação aos bancos privados. Como proporção do total do 
disponível, de títulos e valores mobiliários (TVM) e aplicações interfinanceiros de liquidez, a 
carteira de títulos estaduais e municipais situou-se na média 27,0% entre jun/88 e dez/90, 
para os bancos estaduais, contra 3,7% para os bancos privados.

Outro item discrepante são as despesas de captação. A fim de compensar o investidor pelo 
risco elevado, associado aos certificados de depósitos desses bancos, a remuneração deste 
ativo é elevadíssima em relação às praticadas pelos bancos privados, a fim de torná-los 
atrativos no mercado. Existem exceções, tais como, os bancos do Estado de São Paulo e 
Rio de Janeiro. Uma das fontes de dificuldades dos bancos estaduais é a uma estrutura 
administrativa mais onerosa, consubstanciada pela despesa de pessoal, que representou, 
em média, 8,5% do total de despesas, entre jun/88 e dez/90, contra 4,3% dos bancos 
privados.

V II. Quadro Atual dos Bancos Múltiplos e Comerciais Estaduais
O desenvolvimento dos processos de controle e saneamento, ocorridos a partir da segunda 
metade dos anos 80, de alguma maneira implicou ganhos para a saúde financeira dos 
bancos estaduais que não foram enquadrados em processos de intervenção e liquidação. 
Por exemplo, a Resolução n' 1718, de 29.05.90, contingenciou as operações do sistema 
financeiro junto ao setor público, ao saldo corrigido de 31.12.89, bem como exigiu a 
amortização, de pelo menos, 20% do principal, em caso da rolagem da dívida. Além do 
mais, as medidas econômicas introduzidas pelo Plano de Estabilização do atual Governo 
(Plano Brasil Novo), bem como as medidas complementares que dela decorreram, criaram 
um arcabouço normativo, no sentido de coibir a utilização excessiva dos bancos estaduais 
pelo governo local. Dentre as medidas, cabe destacar:

- programa de recuperação financeira, determinando o aporte de recursos dos sócios 
majoritários, em contrapartida à assistência financeira do Banco Central (Res. n“ 1.735, de 
31.07.90):

- normatização de transferência para créditos em liquidação, pelos bancos, dos débitos de 
empresas do setor público, estabelecendo regras para o reconhecimento de perdas, antes 
inexistentes (Res. na 1.748, de 30.08.90);
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QUADRO VII

SISTEMA BANCÁRIO BRASILEIRO
RELAÇÃO DESPESAS COM PESSOAL/OPERAÇÕES DE CRÉDITO

FONTE: BACEN

PERÍODO BCOS. MÚLTIPLOS E BCOS. MÚLTIPLOS
COMERCIAIS ESTADUAIS PRIVADOS NACIONAIS

JUN/88
DEZ/88
JUN/89
DEZ/89
JUN/90
DEZ/90

5,3%
7,9% 7,7%
6,3% 5,9%
9,9% 7,2%
5,6% 4,9%

11,1% 7,3%
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ANEXOS



BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

ANEXO 1

Saldoa am CrS milhoaaATIVO

DISCRIMINACAO D EZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DISPONIBILIDADES 81.50 258.20 4 042.50 27.532.20 45.013.00
PeMrwaa livrai 0.00 6.30 1 003.70 8.778,70 485.90
Damaia 81.50 251.90 3.038.80 18.753.50 44.547.10

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 5.745.40 26.317.00 211.534.40 761.842.40 788.914.90
Livra a 2.545,50 5 937.40 32.578.00 254.251.90 260.111.10

Tit.Estad.Mumc. 0.00 0.20 20.30 1.150.40 2.410.30
Damaia 2.645.50 5.937.20 32.557,70 253.101.50 257.700.80

Vincul.a Oper.Compromia. 3.083.50 20.240.40 178.427,60 489.233.40 513.391.10
Tit.Eatad.Munic. 0.00 0.00 106.10 437.20 2.043.40
Demin 3.083.50 20.240.40 178.321,50 488.796.20 511.347.70

VincuLao Bacan ie.4o 130.20 528,80 18.357.10 13.412.70
Rea.Compula.em Tiluloa 16.40 136.10 502,00 13.80 9.10
Tit.VinculJAaaiat.Fin. 0.00 0.00 0.00 18.258.80 12.281.30
Damaia 0.00 3.10 26,80 84,50 1.142.30

APLICACAO INTERFIN. LIQUIDEZ 2.556.50 12.224.20 304.561.70 340.997.10 1.014.246.10
Aplic.Op.Compromia. 1.570,50 11.107.20 281.168,30 190.930.70 584.752.90

Tit.Estad.Mumc. 0.00 2.275.90 18.640.00 25.163,50 121.630.80
Demaia 1.570.50 8.831,30 262.528,30 185.767,20 463.122,30

Aplic.am Deplnlarfin. 986.00 1 070.40 23.359.40 132.254.60 429.470.70
Aplic.Volunt.no Bacan 0.00 46,60 34,00 17.81 1.80 22,50

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 1 841.70 13.613.50 66.484,30 1 585.284.40 3.020.072.10
Clientei Gap.a Efetuar (VOB) 0.00 000 0,00 139.583.20 252.057.40
Out.lnat.Dap.a Efetuar (VOB) 0.00 0.00 0,00 2.106,30 4.90
Aea.Compula.am Eapecia 758.70 2.816.00 22.810,10 203.299.40 282.097.80
Demaia 1.083.00 10.797.50 43.674.20 1 240.295.50 2.485.912.00

RELAÇÕESINTERDEPENDENCIAS 128,50 569.00 4.090,40 33.478.60 69.553.30
OPERACOES DE CREDITO 4 005.00 19.692.60 209.401.90 1.415.416.30 3.251.430.70

Emprealimoee Tit.Deacontadoe 1.272.40 4.317.60 65.267.90 419.625.60 1.146.181.50
Financiam an toa 314.10 858.30 11.487,90 74 847.10 164.236.90
Fin.Ruraia a Agroind. 313,90 1.610.70 9.486.40 113.258.80 202.090.00
Fin.lmobiliarioa 1.878.60 7.829.70 64.031.80 448.597.70 987.617.20
An.lnfraaat.a Deeenv. 0.00 6.20 0.00 1.055.50 0.00
AquiaDIrart.Credito, loa 163.30 787,70 8.577.80 30.099.40 71.095.30
Caiuo da Op.Credito (1.60) (37.20) (1.401.70) (2.891,60) (8.493.10)
Credito am Liquidacao (45.90) (293.40) (1.451.50) (20.124,50) (41.717,60)
Operac. Arrendam. Mercantil 271.40 514.10 3.206,90 13,244.10 13.402.40
Outroe Creditoa 829.70 4 098.90 52.196.40 337.504.20 717.018.10

PERMANENTE 1 .404,70 4 047,80 58.383.50 311.358.00 811.510.30
Invaaiimentoa 455.00 1 .904.00 29.387.30 147.129.70 408.017.40
Imoòilizado 084,40 2.798.70 24.908.80 124.669.80 300.576.10
Dilerido 30.60 125.00 2.288.70 14.550.20 37.580.90
Out.Valor.a Bana 23.80 120.10 1.798.70 25.008.30 65.335.90

TOTAL DO ATIVO 16.844,20 77.622.30 858.498.70 4.475.909.00 8.998.740.40

Aplic.Volunt.no


BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

Sjldo* am CrS milhoaaPASSIVO

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUN/80 DEZ/88 JUN/80 0 EZ/90

DEPOSITOS 9.083.00 26.048.10 214.682.20 1.221.501.90 2.775.257.30
Dapoaitoa a Vi ata 1.251,10 3 905.50 20.990.00 295.526,30 584.436,00

Dapoa.da Govarnoa 8.30 40.60 520.90 5.988,10 8.588.10
Setor Privado 1 242.80 3.884.90 20.489,10 289.538.20 575.837.80

□ epaaito da Poupança 6.709,40 18.165.80 125.883,80 298.771,80 831.133.10
Depautoa inierfinancairoa 33,90 408.20 21.353.20 143.615.30 320.852.20
Deposito a Pr*2o 1 088.50 2 568.50 46.445.10 483.588.40 1.038.836,00

OBRIG. P/ OP. COMPROMIS. 3.782,50 29.676.00 446.769,90 670.732.60 1.308.071,60
Tit.Estad.Munie. 0,00 746.30 8.680.20 25.712.60 71.816.30
Damaia Ti tu loa 3.782.50 28.929.70 438.078,70 645.020.00 1.236.255.30

REC. AC. CAMB. L.I. L.H. E DEB. 8.90 26.90 1 285.30 21.966,70 39.318,80
RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 120,90 7.313.70 26.088.80 420.630.70 427.845.80
RELAÇÕESINTERDEPENOENCIAS 362.10 1.430.70 8.815,70 70.103,10 98.139,80
OBRIG. PI EMPREST. E REPASSES 798.30 2.998.90 33.227.80 461.909.10 857.851.40

Empraat.no Paia Inat.Ofic. 12.30 270.00 2.098,40 252.082,30 303.108.70
Bacan Aaaiat Fin. 5.60 11,30 265,40 35.587.80 21.202.80
Obrig.InauLRac.Lai 8024100 0.00 0.00 0,00 137.916,50 249.276.00
Salda Cr odor Raa.Compula. 0,00 0,00 0,00 0.00 2.60
Outraa Inatit. 6.70 258.70 1.834,00 78.578,00 122.627,20

Empraal.no Extanor 432.30 1.825.40 21.383.20 149.423,40 427.140.80
Rapaaaaa no Pala Inat.Ofic. 170.30 578.80 7.380.20 52.383.80 123.013.20

BNDES s Finam* 170.00 526.00 7.087.30 48.208.50 113.762.50
CEF 0.00 34,20 317.80 1.875,00 3.633,90
Damaia 0.30 18.60 (24.80) 2.288,40 5.616.80

Rapaaaaa do Extanor 183.40 324.70 2.365,00 9.019,60 14.538.60
OUTRAS OBRIGACOES 755.20 3.824,10 51.481.50 1 229.084,60 2.475.474.70
RESULT. EX. FUTUROS 0.90 3.60 aa,io 357,20 1.067.30
PATRIMÔNIO LIQUIDO 1.713.10 5.758.30 63.170.80 360.874.20 820.578.20
LUCRO/PREJUIZO 218.40 542.00 12 880.50 18.749,90 95.335,60

TOTAL DO PASSIVO 16.844,20 77.622.30 859.499.70 4.475.909,00 8.999.740,60

Empraat.no
Empraal.no


BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

CONTAS DE RESULTADO Saldos em CrS milhoe»

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

CONTAS DE RESULTADO CREDORAS a Bsa.oo 38.508.10 570.662.60 1.178.561.30 4.640.760,80
Receitaa Ooeracionaia 7.792.10 36.080.30 550.459.80 982.415.80 3.353.300.70

Rende» OpCredita 1.662.70 9.191,60 132.914.10 451.030.90 1.701.157.30
Raault.de Cambio 271.40 458.90 8.038.00 18.827.70 73.145.00
Receitaa Rnancairaa 5.314.60 23.828.50 375.340.70 326.070.00 1.152.724.20
Preetac.Servtcoe 27.30 90.40 1.281.50 9.819.20 42.840.40
Renda de ParUcip. 82.80 174.50 4.799.50 10.672.40 41.583.10
Outr.RecOperac. 453.30 3 236.40 27.186.10 165.295.60 251 850.70

Receitaa N ao—Operacional» 40.80 74,10 923.70 9.093.30 42.433.50
Reaultado de Oxrec Monetaria 855.10 1.407.60 19.279.10 26 078.50 184.689.40
Ajuste ProgEstabiliJ.Econ. 0,00 46,10 0.00 160.073.70 1.080.337.20

CONTAS DE RESULTADO DEVEDORAS a.46o.eo 37.966.10 557.782.10 1.150.811.40 4.545.434,20
Deapeaa» Operacionaie 7 454.10 35.470.00 522.571.30 941.661.80 3.169.127.90

OespeM» da Caplacao 0.107.00 31.330.70 462.740.60 580.674,40 2.105.064,60
Deap.Obrigp/Empr.RepaaMe 211,70 728.40 11.653.20 78.466,40 170.644.20
Deepesaa Adminiat/auvae 678.30 1.023.50 22.877.00 124.030.50 399.280.40
Deipee.Peeaoal 384.30 1.152.70 15.017.90 69.777,50 236.560.90
Outrae 204.00 770.80 7 860.00 55.153,00 162.710.50

Aprovie.e Ajuste Petrimon. 280.70 864,90 11.730.90 55.135.40 184 817.00
Outrae De ape a.O per ao. 175.50 823.40 13.568.70 102.455.10 300.321,70

Deapeaaa Nao~Oparac>onaja 8.20 112.70 1.305.30 3.884.10 12.077.80
Reeultedo de Correc.Moneteria 800.50 1.003.30 24.263.60 30.096.30 217.622.00
Ajuste Prog.Eetabili2.Econ. 0.00 47.30 0.00 160.961,90 1.079.837.30
Apuracao de Reaultado 116.80 332.90 9.641.90 13.307.30 66 769.20

LUCRO/PREJUIZO 218.40 542.00 12.880.50 18.740.90 95.335.60

BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

BALANCETE

ATIVO Saldoa am CrS milhoee

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUN/80 DEZ/80 JUN/90 DEZ/90

RESERVA BANCARIA 775,10 2.058.40 24.315.80 212.091.90 282.572,80
DISPONÍVEL 5 810,50 26.432.80 214.071.20 730 582.10 831.452,90
APLICAC. INTERF. LIQUIDEZ 2.556.50 12.224.20 304.561.70 340,997.10 1.014.246.10
RELAC. INTERFIN. E INTERDEP. 1.211,50 11.368.50 47.764.60 1.415.463.60 2.807.527,60
OPERACOES DE CREDITO 4 995.90 10.602.60 200.401.00 1.415.418.30 3.251.430,70
PERMANENTE 1.404.70 4 947.80 58.383.50 311.358.00 811.510,30

TOTAL DO ATIVO 16.844,20 77.622.30 858.408.70 4 475.909,00 8 998.740.40

Saldoa am CrS milhoeePASSIVO

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITO A VISTA 1251.10 3.905.50 20.990.00 295.526.30 584.436.00
DEPOSITO A PRAZO 1.089,50 2.568.50 46.445,10 483.588.40 1.038.836,00
DEPOSITO DE POUPANÇA 6.709.40 19.165.90 125.893.00 298.771.90 831.133.10
DEPOSITO INTERFINANCEIRO 33.90 408,20 21.353.20 143.615.30 320.852.20
OBRIG. P/OP. COMPROMIS. 3.782.50 29.676,00 446.769.00 670.732.60 1.308.071.60
RELAC. INTERFIN. E INTERDEP. 483.00 8.744.40 34.914.60 490.733.80 525.785.70
EMPRESTIM. E REPASSES NO PAIS 182.60 848.80 9.479,60 304.466.10 516.121.90
EMPREST. E REPASSES NO EXTERIOR 015.70 2.150,10 23.748.20 157.442.00 441.729.50
OUTRAS OBRIGACOES 785.00 3.854,60 52.852.90 1.251.408.50 2.515.860,80
PATRIMÔNIO LIQUIDO 1 931.50 6.300,30 76.051.30 379.624.10 915.913.80

TOTAL DO PASSIVO 18 844.20 77.622.30 858.498.70 4 475.909.00 8.998.740.60

Raault.de


BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

DEPOSITOS A VISTA POR NATUREZA DE DEPOSITANTE
Saldai em Ci$ milhoaa

DISCRIMINACAO CEZ/38 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITOS DE GOVERNOS 8.30 40.70 521.00 5.988,20 8.597.90
Admin.Direla Federal 0.00 0,10 4.70 23,70 36.30
Admin.Indireta Federal 0.00 0.00 1.10 12.30 25.10
Ativ.Empreur.Federal 0.40 3.40 143.90 444,50 1.399.80

Total Fedarai 0.40 3.50 149,70 480.50 1.461.20
Admin.Direta Estadual 0.30 6.00 40,70 1.156,90 1.067.20
Admin.Indireta Estadual 0.00 0,00 2.40 123,80 351.40
Ativ. Empresar. Estadual 4.80 12.30 215.90 1.308.80 3.062.80

Total Estadual 5.10 18,30 259,00 2.589.50 4.431.40
Admin.Direta Municip. 2.60 17,90 9fl,50 2.559.90 2.223.50
Admin.lndireta Municip. 0.00 0,00 4,70 242.20 232.20
Ativ. Empresar. Municip. 0.20 1,00 8,10 116.10 199.60

Talai Municipal 2.80 18,90 112.30 2.918.20 2.655.30
SETOR PRIVADO 1.242,80 3.864.80 20.462,00 289.538.10 575.838.10

TOTAL DE DEPOSITOS A VISTA 1.251.10 3.905.50 20.990,00 295.526,30 584.436.00

BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

TÍTULOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS E TOTAL
DO DISPONÍVEL E APLICACOES INTERFINANC. DE LIQUIDEZ

Saldoa em Cri milhoaa

DISCRIMINACAO D EZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

TÍTULOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS 0,00 2.276.10 18.766.40 26.751.10 120.084,30
DEMAIS TÍTULOS E APLICACOES 8.383,40 36.523.30 501.372.20 1.103.620.60 1.720.089.70

TOTAL DO DISPONÍVEL.TVM E APL.INTERF.L1CI. 8.383,40 33.799,40 520.138,60 1.130.371.70 1.846.174.00



BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

FUNDING DE NATUREZAS OFICIAL/CATIVA/EMERGENCIAL
Saldoa am CrS milhoaa

DISCRIMINACAO □EZ/aa jun;89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITOS A VISTA DE GOVERNOS 8.30 40,60 520.00 5.988,10 8.598.10
OBRIG. COMPROMIS. C/ TIT. ESTAD. MUN. 0.00 740.30 8 690.20 25.712.60 71.818.30
EMPREST. E REPASSES OFICIAIS 177.00 837.50 9.214,20 130.961,80 245.640,40
BACEN-ASSISTENCIA FINANCEIRA 5.60 11.30 265.40 35.587.80 21.202.90
INSUFICIÊNCIA VOB 0,00 0.00 0.00 137.916,50 249.276.00
SALDO CREDOR EM RES. COMPULS. 0.00 0.00 0.00 o.oo 2.ao
DEPOSITOS INTERFINANCEIROS 33.90 408.20 21.353.20 143.815.30 320.852.20

Subtotal 224.80 2.043.90 40.043,90 479.782,10 917.388,50

TOTAL DO PASSIVO 10.844.20 77.622,30 858.498,70 4.475.909,00 8.998.740.60

BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

CREDITO A ESTADOS E MUNICÍPIOS E
FINANCIAMENTO INDIRETO VIA TÍTULOS

Saldoa am CrS milhoaa

DISCRIMINACAO D EZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

SETOR PUBLICO ESTADUAL 36.00 644,40 2.871,60 7.457,10 27.814.10
Admin.Dirata 0.00 470.20 1.801,10 4.739.80 22.970.60
Admin.Indirata 0.00 15.70 36,60 87,00 1.189,70
Ativ. Empresar. 36.00 158,50 833.90 2.630.30 3.653.80

SETOR PUBLICO MUNICIPAL 0.00 29.60 93,70 501.10 7.371,90
Admin.Direta 0.00 29,00 91.00 501.10 7.242.60
Admin.Indirata 0.00 0.00 0.60 0.00 129.30
Ativ.Empraaar. 0.00 0.00 2.10 0.00 0.00

CARTEIRA DE TIT. ESTAD. MUNIC. 0,00 2.276.10 18.766.40 28.751.10 126.084.30
FINANC. DIRETO E INDIRETO A ESTAD. MUNIC. 36,00 2.950.10 21.531.70 34.709,30 161.270.30
TOTAL DE CREDITO NORMAL 5.106.30 19.626.20 202.331.80 1.411.234.60 3.325.447,00

OBRIG.P/EMP.E REPASSES E OUTRAS OBRIGACOES 1.553.50 8.823.00 84.709,30 1.690.992.70 3.433.326,10

BASE MONETARIA 3.637.00 10.138.00 67.436.00 836.768.00 1.621.271.00

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA JUNTO AO BACEN 5.60 11,30 265.40 35.587.80 21.205.50



BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

ATIVO Participacao Percentual

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUN/80 DEZ/89 JUN/90 D EZ/90

DISPONIBILIDADES 0.48% 0.33% 0.47% 0.82% 0,50%
Raearvaa livraa 0.00% 0,01% 0.12% 0.20% 0.01%
Damaia 0.48% 0,32% 0.35% 0.42% 0.50%

TÍTULOS e valores mobiliários 34,11% 33.90% 24.64% 17.02% 8.74%
Livraa 15.71% 7.65% 3.79% 5.68% 2.89%

Til.Eetad.Munic. 0.00% 0.00% 0,00% 0.03% 0,03%
Damaia 15.71 % 7.65% 3.79% 5.65% 2.80%

Vmcul.a Oper.Compromie, 18.31% 26.08% 20.78% 10.93% 5.71%
Tit.Eatad.Munic. 0,00% 0,00% 0.01% 0.01% 0,02%
Damaia 18.31% 26.08% 20.77% 10.92% 5.68%

Vincul.ao Bacan 0,10% 0.18% 0,06% 0.41% 0.15%
Ree.Compuia.am Tlluloa 0,10% 0.18% 0,06% 0,00% 0,00%
Tit.VinculJAeaiai.Fin. 0,00% 0.00% 0,00% 0.41% 0.14%
Damaia 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0.01%

APLICACAO interfin. LIQUIDEZ 15,18% 15,75% 35,48% 7.62% 11.27%
Aplic.Op.Compromia. 9,32% 14.31% 32.75% 4 27% 8.50%

Til.Eatad.Munic. 0,00% 2.93% 2.17% 0,56% 1.35%
Damaia 9,32% 11,38% 30.58% 3.70% 5,15%

Aplic.am Oep.Interfin. 5.85% 1,38% 2.72% 2.95% 4,77%
Aplic.Volunt.no Bacan 0.00% 0.06% 0.00% 0.40% 0.00%

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 10.93% 17,54% 7,74% 35.42% 33,56%
Cllaniaa Oap.a Efetuar (VOB) 0.00% 0.00% 0.00% 3.12% 2.80%
Out.InacDap.a Efetuar (VOB) 0,00% 0,00% 0,00% 0,05% 0.00%
Roa.CompuIa.am Eapecta 4.50% 3.63% 2.86% 4,54% 3.13%
Damaia 8.43% 13.91% 5.09% 27,71% 27.63%

RELAÇÕESINTERDEPENDENC1AS 0.78% 0,73% 0.48% 0,75% 0.77%
OPERACOES DECREDITO 29.66% 25.37% 24.39% 31.62% 38.13%

Empra^imoa e Til.Daacortadoa 7,55% 5.56% 7.60% 9,38% 12.74%
Financiamantoa 1.86% 1.11% 1,34% 1.87% 1.83%
Fin.Ruraiaa Agrotnd. 1,86% 2.08% 1,10% 2.53% 2.25%
Fin.lmobillarioa 11.15% 10,09% 7,46% 10,02% 10.98%
Fin.lnfraaot.a Daaanv. 0.00% 0,01% 0,00% 0,02% 0,00%
Aouia.DiraH Craditcrioa 0.97% 1.01% 0.77% 0,67% 0,79%
Caaaao da Op.Credito -0.01% -0,05% -0,16% -0,08% -0.09%
Credito em Uqukiaoo -0.27% -0.38% -0,17% -0.45% -0,46%
Operac.Arrendam.MercanuI 1.61% 0.66% 0.37% 0.30% 0.15%
Outro* Creditoa 4.03% 5.28% 0,08% 7.54% 7.97%

PERMANENTE 8.87% 6.37% 6.80% 8.96% 9.02%
Invaotimantoa 2,71% 2.45% 3.42% 3.29% 4.53%
Imobilizado 5.84% 3.61% 2.90% 2.79% 3.34%
Diferido 0.18% 0.1 e% 0,27% 0.33% 0,42%
Out.Valor.e Bana 0.14% 0,15% 0.21% 0.56% 0,73%

TOTAL DO ATIVO 100.00% 100.00% 100.00% 100.00% 100,00%

Aplic.Volunt.no


BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

PASSIVO
Participacao Parcantual

DISCRIMINACAO □ EZ/aa JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITOS 53.93% 33.56% 25.01% 27.29% 30.84%
Dapoattoa a Vista 7,43% 5,03% 2.44% 6.60% 6,49%

Depot.da Governoa 0.05% 0.05% 0.06% 0.13% 0.10%
Setor Privado 7.38% 4.98% 2.38% 6.47% 6.40%

Deposito da Poupança 39.83% 24.69% 14.60% 0 68% 9.24%
Depcutoe Interfin anca i roa 0.20% 0.53% 2.49% 3.21% 3,57%
Depctito a Prazo 6,47% 3,31% 5.41% 10,80% 11.54%

OBRIG. P/ OP. COMPROMIS. 22.40% 38.23% 52.04% 14.99% 14.54%
Tit.Estad.Munic. 0,00% 0.96% 1.01% 0.57% 0.80%
Demaia Títulos 22.46% 37.27% 51.03% 14.41% 13,74%

REC. AC. CAMB. LI. LH. E DEB. 0.05% 0.03% 0.15% 0.49% 0.44%
RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 0,72% 9.42% 3.04% 9.40% 4,75%
RELAÇÕES INTERDEPENDENCIAS 2.15% 1.84% 1,03% 1.57% 1.09%
OBRIG. P/ EMPREST. E REPASSES 4.74% 3.86% 3.87% 10,32% 10,84%

Empreet.no Pais Inst.Ofic. 0.07% 0,35% 0.24% 5.63% 4.37%
Bacen Aaaiet.Fin. 0,03% 0.01% 0,03% 0.80% 0.24%
Obrig.Inauf.Rac.Lai 8024/00 0.00% 0.00% 0.00% 3.08% 2.77%
Saldo Credor RaaCompula. 0.00% 0,00% 0,00% 0,00% 0.00%
Outras Inetit. 0.04% 0.33% 0.21% 1,76% 1.36%

Empreet.no Extenor 2.57% 2.35% 2.49% 3.32% 4.75%
Repasaae no Paia Inat.Ofíc. 1,01% 0,75% 0.86% 1,17% 1,37%

BNDES o Ana ma 1.01% 0.68% 0.83% 1.08% 1.26%
CEF 0.00% 0.04% 0,04% 0,04% 0.04%
Demaia 0.00% 0.02% 0.00% 0,05% 0.06%

Repasaee do Exterior 1,09% 0,42% 0.28% 0,20% 0.16%
OUTRAS OBRIGACOES 4.48% 4.93% 6.00% 27.46% 27,51%
RESULT. EX. FUTUROS 0,01% 0,00% 0,01% 0.01% 0.01%
PATRIMÔNIO LIQUIDO 10.17% 7.42% 7.36% 8.06% 9.12%
LUCRO/PREJUIZO 1.30% 0.70% 1.50% 0,42% 1,06%

TOTAL DO PASSIVO 100,00% 100,00% 100,00% 100.00% 100.00%

BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

CONTAS DE RESULTADO
Participacao Percentual

DISCRIMINACAO DEZ/aa JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

CONTAS DE RESULTADO CREDORAS 100.00% 100.00% 100,00% 100.00% 100.00%
Receitaa Operacionaie 89.69% 96.03% 96.46% 83.36% 72.26%

Rendee Op.Cradito 19.14% 23.87% 23.29% 38.35% 38.60%
Raeult.de Cambio 3.12% 1,19% 1.57% 1.60% 1.58%
Receitaa Ananceiree 61,17% 61.88% 65.77% 27.67% 24.84%
Pre «tac. Sarvicoe 0.31% 0.23% 0.22% 0,82% 0,92%
Renda de ParUcip. 0.72% 0.45% 0,84% 0,91% 0.90%
Outr.Rec.Operec. 5.22% 8.40% 4,76% 14,03% 5.43%

Receitaa Nao-Operacionaie 0.47% 0,19% 0.16% 0.77% 0.91%
Reaultado da Correc.Moneteria 9.84% 3.60% 3.38% 2,29% 3.55%
Ajuste Piog.Eetabiliz.Econ. 0.00% 0.12% 0.00% 13.58% 23.28%

CONTAS DE RESULTADO DEVEDORAS 100.00% 100.00% 100,00% 100,00% 100.00%
Despeeae Operacionaie 88.01% 93.45% 93.6»% 81,19% 69,72%

Oeepeeae da Ceptacao 72.12% 82.55% 82.96% 50.07% 46.31%
Da ap. Obrig. p/Empr. Repasaae 2.50% 1,92% 2,09% 6,77% 3.75%
De apatia Adminiati ativai 8,01% 5.07% 4,10% 10.77% 8.78%
Daapee.Peeeoal 4.54% 3.04% 2.69% 6.02% 5.20%
Outrae 3,47% 2.03% 1.41% 4.76% 3.58%

Aprovie.e Ajuste Patrimon. 3.31% 1.75% 2.10% 4.75% 4.07%
Outrae Deepae.Operac. 2.07% 2,17% 2.43% 8.83% 6.81%

Deepeeae Nao-Operacionaie 0.10% 0.30% 0.23% 0.33% 0.27%
Resultado de Corrac.Monetaria 10,51% 5.25% 4.35% 3.45% 4.79%
Ajuste Prog.Eetabiliz.Econ. 0.00% 0,12% 0.00% 13.88% 23.76%
Apuracao de Reaultado 1.38% 0.88% 1.73% 1,15% 1.47%

D tapeta a de CaptacacWDaipeaai OperacMNiaia 81,94% 88.33% 88.55% 61.66% M.42%

Empreet.no
Empreet.no
Raeult.de


BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

BALANCETE
Principal! Grupamantoa

ATIVO Participacao Parca ritual

DISCRIMINACAO D EZ/88 JUN/88 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

RESERVA BANCARIA 4.60% 3.81% 2.83% 4,74% 3.14%
DISPONÍVEL 34.50% 34.05% 24.04% 17.44% 9.24%
APLICAC. INTERF. LIQUIDEZ 15,18% 15.75% 35.48% 7,62% 11,27%
RELAC. INTERFIN. E INTERDEP. 7,19% 14.64% 5.56% 31.62% 31,20%
OPERACOES DE CREDITO 28.66% 25,37% 24.39% 31.62% 36.13%
PERMANENTE 8.87% 8.37% 8.80% 8.96% 8.02%

TOTAL DO ATIVO 100.00% 100.00% 100.00% 100.00% 100,00%

PASSIVO Participacao Paicantual

DISCRIMINACAO 0 EZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITO A VISTA 7,43% 5.03% 2.44% 6.60% 6.49%
DEPOSITO A PRAZO 8.47% 3.31% 5,41% 10,80% 11,54%
DEPOSITO DE POUPANÇA 39.83% 24.60% 14.66% 6.68% 9.24%
DEPOSITO INTERFINANCEIRO 0.20% 0.53% 2.49% 3.21% 3,57%
OBRIG. P/OP. COMPROMIS. 22.46% 38.23% 52.04% 14.99% 14.54%
RELAC. INTERFIN. E INTERDEP. 2.87% 11.27% 4,07% 10.96% 5,84%
EMPRESTIM. E REPASSES NO PAIS 1.08% 1.09% 1,10% 6.80% 5.74%
EMPREST. E REPASSES NO EXTERIOR 3.66% 2.77% 2,77% 3.52% 4,91%
OUTRAS OBRIGACOES 4,54% 4.97% 6.16% 27,96% 27.96%
PATRIMÔNIO LIQUIDO 11.47% 8.12% 8,88% 8.48% 10.18%

TOTAL DO PASSIVO 100.00% 100,00% 100.00% 100,00% 100,00%



BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

DEPOSITOS A VISTA POR NATUREZA DE DEPOSITANTE
Particioacao Percentual

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUN/80 DEZ/88 JUN/90 D EZ/90

DEPOSITOS DE GOVERNOS 0.66% 1,04% 2.48% 2,03% 1.47%
Admin.Direta Fadara! 0.00% 0.00% 0.02% 0.01% 0,01%
Admin.Indirata Fadara! 0,00 % 0.00% 0.01% 0,00% 0.00%
AH v. Empresar. Fadara! 0.03% 0.00% 0.60% 0,15% 0.24%

Total Fadara! 0.03% 0.00% 0,71% 0.16% 0.25%
Admin.Direta Estadual 0.02% 0.15% 0.1fl% 0.30% 0.18%
Admin.Indirata Estadual 0.00% 0,00% 0,01% 0.04% 0,06%
Aliv. Empresar. Estadual 0.38% 0,31% 1,03% 0.44% 0.52%

Total Eatadual 0,41% 0,47% 1,23% 0.88% 0.77%
Admin.Direta Municip. 0,21% 0,46% 0,47% 0.87% 0.38%
Admin.Indireta Municip. 0.00% 0.00% 0.02% 0.08% 0.04%
Aliv. Empresar. Municip. 0,02% 0.03% 0.04% 0.04% 0,03%

Total Municipal 0.22% 0.48% 0.54% 0.00% 0.45%
SETOR PRIVADO 00.34% oa.M% 07.52% 07.07% 08.53%

TOTAL DE DEPOSITOS A VISTA 100.00% 100.00% 100.00% 100.00% 100.00%

BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

PARTICIPACAO DE TÍTULOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS NO TOTAL
DO DISPONÍVEL e aplicacoes interfinanc. de liquidez

Participacao Percentual

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUM/80 DEZ/8O JUN/90 D EZ/90

TÍTULOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS 0,00% 5,87% 3.81% 2,37% 6,83%
DEMAIS TÍTULOS E APLICACOES 100.00% M.13% 06.30% 07.63% 03.17%

TOTAL DO DISPONÍVEL.TVM E APL.INTERF.LIO. 100.00% 100.00% 100.00% 100.00% 100.00%



BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

FUNDING DE NATUREZAS OFICIAUCATIVA/EMERGENCIAL
Parlicipacao Parcanlual

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 D EZ/90

DEPOSITOS A VISTA DE GOVERNOS 0,05% 0.05% 0,06% 0.13% 0,10%
OBRIG. COMPROMIS. C7 TIT. ESTÃO. MUN. 0.00% 0.96% 1,01% 0.57% 0.80%
EMPREST. E REPASSES OFICIAIS 1,05% 1.08% 1,07% 2,93% 2.73%
BACEN-ASSISTENCIA FINANCEIRA 0.03% 0.01% 0.03% 0.80% 0.24%
INSUFICIÊNCIA VOB 0.00% 0.00% 0,00% 3,08% 2.77%
SALDO CREDOR EM RES. COMPULS. 0.00% 0.00% 0.00% 0.00% 0.00%
DEPOSITOS INTERFINANCEIROS 0.20% 0,53% 2.49% 3.21% 3,57%

Subtotal 1.33% 2.63% 4.66% 10.72% 10,19%

TOTAL DO PASSIVO 100.00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

CREDITO A ESTADOS E MUNICÍPIOS E
FINANCIAMENTO INDIRETO VIA TÍTULOS 

Participacao Parcanlual

DISCRIMINACAO DEZ/aa JUN/89 DEZ/89 JUN/90 D EZ/90

SETOR PUBLICO ESTADUAL 0,71% 3.28% 1.32% 0.53% 0.84%
Admin.Dirata 0.00% 2.40% 0,89% 0.34% 0.69%
Admin.Indirata 0,00% 0,08% 0,02% 0.01% 0.04%
Aliv. Empresar. 0,71% 0.81% 0,41% 0.19% 0.11%

SETOR PUBLICO MUNICIPAL 0.00% 0.15% 0.05% 0.04% 0.22%
Admin. Dirata 0.00% 0,15% 0,04% 0.04% 0.22%
Admin.Indirata 0.00% 0,00% 0,00% 0,00% 0.00%
AÜv, Empresar, 0.00% 0.00% 0.00% 0,00% 0.00%

CARTEIRA DE TIT. ESTAD. MUNIC. 0,00% 11.60% 9.28% 1.90% 3.79%
FINANC. DIRETO E INDIRETO A ESTAD. MUNIC. 0.71% 15.03% 10,64% 2.46% 4.85%
TOTAL DE CREDITO NORMAL 100,00% 100,00% 100,00% 100.00% 100.00%

OBRIG.P/EMPREST.E REPASSES E OUTRAS OBRIGAC 
PATRIMÔNIO LIQUIDO

80,43% 108,30% 111,38% 445.44% 374.85%

PASSIVO TOTAL/PATRIMONIO LIQUIDO 872.08% 1232.04% 1128,84% 1179.04% 982.49%

ASSISTENC.FINANC.JUNTO AO BACEN/BASE MONET 0.15% 0,11% 0,39% 4,25% 1,31%

Fonia: BACEN



BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

ANEXO II

ATIVO
Saldoa am CrS milhoaa

DISCRIMINACAO juN/aa 0 EZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DISPONIBILIDADES 23,70 53.20 114.90 908.30 9.752,80 19.073.30
Reiervaa livrai 11,00 20.40 9.30 192.20 812.40 749.10
Damaia 12,70 32.80 105,60 718.10 8.940.40 18.324.20

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 235,00 1.304.40 4.103,50 29,434,70 140.350,80 270.225.10
Livrai 88.20 705.00 1.743.30 12.583.70 87.475,30 130.189.50

Tit.Eatad.Munic. 17.70 78,00 246.20 1.518.10 11.336.00 15.967.70
Demaie 70,50 827,00 1.497,10 11.065,60 56.139,30 114.221.80

Vincul.a Opar.Compromia. 139,40 586.50 2.344,10 15.859,60 61.002.30 69.706,00
Tit.Eatad.Munic. 11.20 84,90 180.90 2.092.60 9.013.20 23.580.90
Damaia 128,20 501,60 2.163.20 13.767,00 51.989.10 46.125.10

Vincul.ao Bacan 8,30 12,90 16,10 993,40 11.873.20 70.329.60
Rei.Compula.am Tituloe 0.10 0,60 6.30 21.80 5.00 0,00
T1t.VinculJAiiiA.An. 0,00 0,00 0.00 0,00 10.797.10 67.243.40
Damaia 8.20 12.30 9.80 971.60 1.071.10 3.086.20

APLICACAO INTERFIN. LIQUIDEZ 288,70 1.190.70 3.143.20 43.731.50 121.320.70 361.901.00
Aplic.Op.Comprcxnie. 268,80 1.QM.40 3.035,40 40.571,40 01.197.40 211.476,30

Tit.Eatad.Munic. 121,70 348.20 1.134.70 18.868.10 60.909.80 175.491,70
Damaia 144,00 712.20 1.900.70 21.703.30 30.287,80 35.983.60

Aplic.em Dep.lntarfin. 22.10 130.30 107.80 3.160.10 28.809.90 126.015,40
Aplic.Volunt.no Bacan 0,00 0.00 0,00 0.00 3.313,40 24.410.30

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 284.40 472.70 2.707.70 6 245.50 627.323.00 896.574.70
Cliantaa Dap.a Efetuar (VOB) 0.00 0,00 0.00 0.00 132.673.40 90.826.80
Out.lnM.Oap.a Eletuar (VOB) 0,00 0,00 0,00 0.00 43.778.40 70.111,00
Rai.Compuli.em Eapecia 63.50 254,20 754.10 3.687.60 142.951.80 121.879,70
Damaia 220,00 218,50 1.953.60 2.557.90 307.919,40 613.757.20

RELAÇÕESINTERDEPENDENCIAS 07,00 174.40 1.521.40 5.361.40 53.652.40 85 180
OPERACOES DE CREDITO 2.565,50 9.031,50 23.148.00 162.279,30 1.205.867,70 2.573.-1,80

Empraatimoa a Tit.Daicoritadoa 520.00 1.737,60 3.811.30 31.022.80 200.949,80 625.107,90
Ananciamantoe 1.010.00 5.952.20 15.257,00 69.481.70 357.477.00 632.710.00
An.Ruraía a Agroind. 85.70 294,20 756.70 4.569.10 46.557.30 104.150.10
An.lmobillarioe 70.60 258,90 1.238.70 9.595.10 184.960,10 382.314.20
Fin.lnhaaat.a Daaanv. 0.00 0.00 0,00 30.371.20 294.446,70 598.937.10
Aquii.Oireit.Creditorioa 0,50 41.60 156.50 2.S16.0O 20.238.40 49.610.90
Caiiao de Op.Credito 0.00 0,00 0.00 0.00 0,00 (613.70)
Credito em Uquidacao (7.90) (42.20) (150.80) (659.40) (14.203.30) (25.735.00)
Operac. Arrendam. Mercantil 0.00 0.00 0.00 0.00 346,00 259.40
Outroa Creditoe 276.70 789.20 2.080.80 15.082.80 115.096.90 207.180.90

PERMANENTE 248.70 996.70 2.506,40 19.804.40 110.216.70 272.138.80
InveMimenloe 125,30 534.70 1311,80 10.555.00 56.460.50 130.403.10
Imobilizado 105,50 387.00 985.70 7.611.40 43.448.30 115.105.70
Diferido 10,70 51.80 148,10 1.144.90 8.364.80 17.263,10
Out. Valor .e Bane 7,20 23.20 62.80 493.10 3.943.10 9.366.90

TOTAL DO ATIVO 3.744.80 13.223.60 37.245.10 267.767.10 2.288.484.10 4.459.668.50

Aplic.Volunt.no


BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

PASSIVO
Saldoa am CrS milhoea

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITOS 688,70 2.561.00 6 244.50 47.208,30 419.525.70 1,249.846,60
Oapoaiioa a Vi ata 349,50 1.235.10 2.500,20 17.008.50 210.279.30 409.963.40

Depoa.de Governos 129.00 501,70 1.067.30 9.276.50 83.495.90 163.770.30
Setor Privado 220.50 733,40 1,432,90 7.732,00 126.783,40 246.193.10

Deposito de P ou panes 0,00 0,00 559.90 3.781,40 87.412.80 244.022.40
Depositoa Interfinariceiroe 61.70 335,90 668.60 4.921.90 13.195,80 72.750.10
Deposito a Prazo 287,50 990,00 2.515.80 21.496.50 108.637,80 523.110.70

OBRIG.P/OP.COMPROMIS. 276,80 1.148,50 4.578.30 44.383.40 120.173.10 193.915,20
Tit.Estad.Munic. 48,00 242,70 767.50 12.252.00 49.014.30 101.277.80
Demaia Títulos 228,80 905,80 3.810,80 32.131.40 71.158.80 92.637,40

RÊC.AC.CAMB.L.I. LH. EDEB. 0,00 0,00 1.40 25,70 289.70 5.611.20
RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 226.90 123.30 1.941.30 1.880.10 55.833.00 21.471,50
RELAÇÕESINTERDEPENDENC1AS 79,80 173,10 1.505,10 4.691,40 59,403,10 52.044,60
OBRIG.P/EMPREST. E REPASSES 1.845.70 7.005.40 17.062.70 115.768.30 899.987,90 1.630.128.20

Empraat.no Pala Inat.Ofíc. 62.10 249,70 232.40 3.166.90 197.575,30 209.832,10
Bacen Aaaiet.Fin. 55.90 236.10 195.40 1.333.70 21.954,10 96.636.20
ObrigJnsuf.Rec.Lei 8024700 0.00 0,00 0,00 0,00 132.127.60 90,826.80
Saldo Credor Ree.Compula. 0,00 0,00 0,00 0.00 31.168.20 0.00
Outras Inatrt. 6.20 13.60 37.00 1.833.20 12.325.40 22.369,10

Empreet.no Exterior 85.40 356.20 617,10 4.813,40 31.609.40 91.019.10
Rapaaaaa no Paia Inat.Ofíc. 1.572.90 6.019,70 15.615.60 104.096.60 655.575,30 1.293.249.40

BNDES a Finama 186.70 890,50 1.080,90 8.949,50 49.610,50 103.392.20
CEF 1.270.20 4.978.60 13.718.30 89.821.30 537.625.10 1.177.710,50
Oemaia 116.00 350,60 816.40 5.325,80 68.339.70 12.146.70

Rapaaeaa do Exterior 125.30 379,80 597.60 3.691.40 15.227.90 36.027,60
OUTRAS OBRIGACOES 330 pn 1.265.80 3.089,90 28.091.40 563.239.80 962.137,90
RESULT.EX.FUTUROS 1.10 3.60 6,10 36.30 204.40 552,50
PATRIMÔNIO LIQUIDO 184.30 672.20 2.384,40 18.082.00 156.005,80 323.700.70
LUCRO/PREJUIZO 111.60 270,70 451,40 7.600.20 (6.177.50) 20.260,80

TOTAL DO PASSIVO 3.744,80 13 223.60 37.245,10 267.767.10 2.268.486.00 4.459.669.20

BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

CONTAS DE RESULTADO
Saldoa em CrS milhoaa

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

CONTAS DE RESULTADO CREDORAS 2.123,30 9.367,20 19.007.80 219.723.80 701.819.40 2.508.728.70
Recaitaa Operacionais 1.922.90 8.458.70 17.576,60 202.579.90 616.713.10 2.054.362,10

Rendas Op.Credito 1.505.30 6.389.30 12.692.80 131.028.70 468.509.60 1.461.984,10
Raeult.de Cambio 19,80 85,60 91,60 841.20 3.069.50 14.648,60
Recaitaa Flnancsiras 287.40 1.527,10 3.894,20 59.811,80 83.819.20 375.118.60
Prest ac.Serviços 14.80 58,30 79,80 778,60 5.918.80 17.963.80
Renda de Particip. 12.20 73,00 180,50 2.207,40 8.479,10 17.476.40
Outr.Rec.Opsrac. 83.40 345,40 637,70 7.912.20 46.916.90 167.170.60

Rsceitss Nso-Operacionais 22.40 34,90 86,10 401,70 3.978,10 15.972.70
Resultado de Correc.Monetaria 178.00 873,60 1.255,70 16.742.20 21.478.80 121.075.30
Ajuste Prog.Estabiliz.Econ. 0,00 0,00 109,40 0,00 59.649.40 317.318.60

CONTAS DE RESULTADO DEVEDORAS 2.011.70 9.096,50 18.556.40 212.123.60 707.996.90 2.488.467.90
Oaapesaa Operacionais 1.856.30 8.217,20 16.969,70 188.492.60 615.810.00 1.996.014.60

Despesas de Ceptacso 408,10 1.787,90 4.245,60 61.937.50 143.677.00 620.002.60
Deep.Obrlo.p/Empr. Rapaaeaa 1.149.70 5.049,90 9.957,00 96.708,60 310.751.70 796.816.40
Despesas Administrativas 171,60 888,80 1.850,60 18.813.80 92.388,70 352.675.10

Despea. Pessoal 135,30 716,40 1.447.90 16.124.60 68.021.80 286.723.00
Outras 36,30 172.40 411,70 2.689.20 24.366,90 65.952.10

Aprovis.s Ajusta Patrimon. 58,70 169.50 345.00 4.381.90 21.373,60 93.033.80
Outras Despss.Operac. 88.20 321,10 562.50 6.650,80 47.619,00 133.486.70

Despesas Nao-Operacionaia 14,30 87.20 81.70 153.20 672.60 2.518.60
Reaultado de Corrso.Monstaria 138,80 661.90 1.251.40 17.S33.5O 2fl.896.70 149.219.30
Ajuste ProQ.Estsbiliz.Econ. 0,00 0.00 105.40 0.00 59.187,00 316.476.80
ApuracAode Resultado 2,30 130,20 148,20 5,944.30 5.430.60 24.239,60

Depoa.de
Empraat.no
Empreet.no
Raeult.de


BALANCETE
Principal! Grupamantoa

ATIVO
Saldoa em Cr J milhoea

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 jun/80 DEZ/ao JUN/90 DEZ/90

RESERVA BANCARIA 74.60 275.20 760,70 3.901.60 143.760.20 122.628.80
DISPONÍVEL 248.50 1.336,60 4.202.80 30.131.00 140.286.20 288.540.30
APLICAC.INTERF.LIQUIDEZ 288,70 1.190,70 3.143.20 43.731,50 121.320.70 361.001.00
RELAC.INTERFIN.E INTERDEP. 318,80 302,00 3.475.00 7.919,30 538.023.60 840.528.80
OPERACOES DE CREDITO 2.565,50 0.031,50 23.148,00 162,279.30 1.205.867,70 2.573.021.8O
PERMANENTE 248,70 096,70 2.506.40 19.804.40 110.216.70 272.138.80

TOTAL DO ATIVO 3.744,80 13.223,60 37.245,10 267.767,10 2.268.484,10 4.450.668.50

PASSIVO
Saldoa em CrS milhoea

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITO AVISTA 349.50 1.235.10 2.500,20 17.008.50 210.279.30 40Q.9A3.40
DEPOSITO A PRAZO 287.50 990.00 2.515,80 21.496,50 108.637.80 523.110,70
DEPOSITO DE POUPANÇA 0.00 0,00 559.90 3.781,40 87.412.80 244.022.40
DEPOSITO INTERFINANCEIRO 61.70 335,00 668.60 4.921.00 13.195.80 72.750,10
OBRIG.P/OP.COMPROMIS. 276.80 1.148.50 4.578,30 44,3^3.43 120.173,10 193.915.20
RELAC.INTERFIN. E INTERDEP. 306,70 296.40 3.446,40 6.571.50 115.236.10 73.516.10
EMPRESTIM. E REPASSES NO PAIS 1.635,00 6.269,40 15.848.00 107.263,50 853.150,60 1.503.081.50
EMPREST. E REPASSES NO EXTERIOR 210,70 736,00 1.214,70 8.504,80 46.837.30 127.046.70
OUTRAS OBRIGACOES 341,00 1.269,40 3.007.40 28.153.40 563.733.90 968.301.60
PATRIMÔNIO LIQUIDO 275,00 942,00 2.815.80 25.682.20 149.828.30 343.961,50

TOTAL DO PASSIVO 3.744,80 13.223,60 37.245,10 267.767.10 2.288.485.00 4.459.669.20



BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

DEPOSITOS A VISTA POR NATUREZA DE DEPOSITANTE

Saldo» am CrS milhoaa

DISCRIMINACAO jUN/as D EZ/88 JUN/88 DEZ/89 JUN/BO DEZ/90

DEPOSITOS DE GOVERNOS 128.00 501,70 1.067,20 9.276,30 83.496,00 163.770.20
Admin.Direta Federai 1.10 1.30 2,00 2.90 25.10 43.40
Admin.Indireta Federal 0.00 0.00 0,00 7.20 731,20 178.00
At i w. Em p réu;. Fed e r aJ 2.60 16,50 22,80 201.70 925.60 3.197,00

Total Federai 3.70 17,80 24,80 211.80 1.681.90 3.418.40
Admin.Direta Estadual 87.40 313,20 561,10 5.620.20 37.151.60 48.564,00
Admin.indireta Estadual 0,00 0.00 0,00 386.90 9.367.80 13.747,50
Aliv.Emp ratar. Estadual 12.40 51,00 118.50 635.20 5.774.10 11.070,30

Total Estadual 90.80 385,10 679,60 6.842.30 52.293.50 113.381,80
Admin.Direta Municip. 23,20 114,40 354,30 2.320,00 28.310.10 43.814,50
Admin.Indireta Municip. 0,00 0,00 0,00 53,30 711,50 1.913,80
Atiw.Empresar. Municip. 2,20 4.40 8,50 44.00 499,00 1.241,70

Total Municipal 25,40 118,80 382.80 2.422.20 29.520.60 46.970,00
SETOR PRIVADO 220,60 733,40 1.433.00 7.732.20 126.783,30 246.193,20

TOTAL DE DEPOSITOS A VISTA 340,50 1.235.10 2.500.20 17.008.50 210.279,30 409.963.40

BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

TÍTULOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS E TOTAL 
DO DISPONÍVEL E APLICACOES INTERFINANC. DE LIQUIDEZ

Saldoa am CrS milhoaa

DISCRIMINACAO JUN/88 D EZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

TÍTULOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS 150.60 511,10 1.561.80 22.478.80 81.259.00 215.040.30
DEMAIS TÍTULOS E APLICACOES 397.70 2.037.20 5.799.80 51.597.70 190.165.30 436.159.10

TOTAL DO D1SPONIVEL.TVT E APL.INTERF.LIQ. 548.30 2.548.30 7.361.60 74.076.50 271.424.30 651.199.40

BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

FUNDING DE NATUREZAS OFICIAL/CATIVA/EMERGENCIAL

Saldoa am CrS milhoaa

DISCRIMINACAO JUN/88 D EZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITOS A VISTA DE GOVERNOS 129,00 501,70 1.067,30 9.276.50 83.495.90 163.770,30
OBRIG.COMPROMIS.C/TIT. ESTAD.MUN. 48.00 242.70 767.50 12.252.00 49.014.30 101.277,80
EMPREST. E REPASSES OFICIAIS 1.579.10 6.033,30 15.652.60 105.929.80 667.900.70 1.315.618.50
BACEN-ASSISTENCIA FINANCEIRA 55.90 236.10 195.40 1.333.70 21.954,10 96.636.20
INSUFICIÊNCIA VOB 0,00 0.00 0,00 0,00 132.127.60 90.826,80
SALDO CREDOR EM RES.COMPULS. 0.00 0.00 0.00 0.00 31.168.20 0.00
DEPOSITOS INTERFINANCEIROS 61.70 335.90 668,60 4.921.90 13.195.80 72.750,10

Subtotal 1.873.70 7.349.70 18.351,40 133.713,90 998.856,60 1.840.879.70

TOTAL DO PASSIVO 3.744.80 13.223.60 37.245,10 267.767.10 2.268.485,00 4.459.669.20



BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

CREDITO A ESTADOS E MUNICÍPIOS E 
FINANCIAMENTO INDIRETO VIA TÍTULOS

Saldoe em CrS milhões

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 D EZ/90

SETOR PUBLICO ESTADUAL 1443,40 5.771.20 14.764.20 102.161,00 639.852.70 1497.972,80
Admin. Direta 551.50 1.973,60 5.108,00 41.529.80 263.210,20 707.340.80
Admin.Indireta 180.30 961,80 2.542,10 16.562,40 101.555.20 196.186.90
Ativ.Empreur. 711,60 2.835.80 7.114,10 44.068,80 275.087,30 594.445.10

SETOR PUBLICO MUNICIPAL 190,60 745,30 1.963.30 12.947.40 81.729.60 165.355.60
Admin.Direta 100.80 379.20 1.013,70 12.272.00 77.780.40 157.020.50
Admin.Indireta ao.so 324.70 872,10 177,00 1.230,20 3.257.30
Ativ. Empresar. 9,00 41,40 77,50 498.40 2.710,00 5.077.80

CARTEIRA DE TIT ESTAD.MUNICI. 150,60 511,10 1.561,80 22.478.80 81.259,00 215.040.30
FINANC.DIRETO E INDIRETO A ESTAD.MUNIC. 1.784,60 7.027.60 18.289.30 137.587.20 802.841.30 1.878.368.70
TOTAL DE CREDITO NORMAL 2.210,40 8.273,00 20.896,50 147.784,80 1 065.548.80 2.399.386.20

BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

ATIVO
Panlcipacao Percentual

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 D EZ/90

DISPONIBILIDADES 0.83% 0,40% 0.31% 0.34% 0.43% 0.43%
Reservas livras 0,29% 0.15% 0,02% 0,07% 0,04% 0.02%
Demaia 0,34% 0,25% 0,28% 0,27% 0.39% 0.41%

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 6.30% 9.86% 11.02% 10.99% 6.19% 6.06%
Livrea 2,36% 5,33% 4,68% 4,70% 2,97% 2,92%

TitEstad.Munic. 0.47% 0.59% 0,66% 0.57% 0.50% 0.36%
Demaie 1,88% 4,74% 4,02% 4.13% 2.47% 2.56%

Vincula Oper.Compromia. 3.72% 4.44% 6.29% 5.92% 2.69% 1.56%
Tit.Estad.Munie. 0,30% 0,84% 0.49% 0,78% 0,40% 0.53%
Demaie 3.42% 3,79% 5.81% 5.14% 2.29% 1.03%

Vincul.ao Bacen 0.22% 0,10% 0,04% 0.37% 0,52% 1,58%
RasCompuIs.em Títulos 0,00% 0.00% 0,02% 0,01% 0,00% 0,00%
Tit.VincuI JAeaial.Fín. 0.00% 0.00% 0,00% 0.00% 0,48% 1,51%
Demaie 0.22% 0.09% 0,03% 0.36% 0,05% 0.07%

APLICACAO INTERFIN. LIQUIDEZ 7,71% 9,00% 8,44% 16,33% 5.35% 8.11%
Aplic.Op.Compromie. 7,12% 8.02% 8,15% 15.15% 4.02% 4.74%

Tit.Estad.Munie. 3,25% 2.83% 3,05% 7,05% 2.60% 3,94%
Demaie 3,87% 5.39% 5,10% 8.11% 1.34% 0,81%

Aplic.cm Dep.lnterfin. 0,59% 0,99% 0,29% 1,18% 1,18% 2,83%
Aplic.Volunt.no Bacen 0,00% 0.00% 0,00% 0.00% 0.15% 0.55%

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 7,59% 3,57% 7,27% 2,33% 27,65% 20.10%
Clientea Dep.a Efetuar (VOB) 0,00% 0.00% 0,00% 0.00% 5.85% 2.04%
Out.Inst.Dep.a Efetuar (VOB) 0,00% 0.00% 0,00% 0,00% 1.93% 1,57%
Ree.Compula.em Especia 1,70% 1,92% 2,02% 1.38% 6.30% 2.73%
Demais 5.90% 1,65% 5,25% 0,96% 13,57% 13.76%

RELAÇÕES INTERDEPENDENCIAS 2.61% 1,32% 4,08% 2.00% 2.37% 1.48%
OPERACOES DE CREDITO 68,51% 68,30% 62,15% 60.60% 53,16% 57.72%

Empréstimos a Tit.Descontados 13,89% 13,14% 10,23% 11.59% 8,86% 14.02%
Financiamentos 43.26% 45,01% 40,96% 25,95% 15,76% 14.19%
Fin.Ruraiee Agroind. 2.29% 2.22% 2,03% 1,71% 2,05% 2.34%
Fin.Imobiliários 1,89% 1.96% 3,32% 3,58% 8,15% 8.57%
Fín.lnfraeat.e Deaenv. 0,00% 0.00% 0,00% 11.34% 12.98% 13.43%
Aquis.Direit.Creditorioa 0,01% 0.31% 0,42% 1,05% 0.89% 1.11%
Cessão de Op.Credito 0,00% 0.00% 0,00% 0.00% 0.00% -0.01%
Credito em Llquidacao -0,21% -0,32% -0.40% -0,25% -0.63% -0.58%
Operac. Arrendam.Mercantil 0.00% 0.00% 0,00% 0,00% 0.02% 0.01%
Outros Créditos 7,39% 5.97% 5,59% 5.63% 5.07% 4.65%

PERMANENTE 6.64% 7,54% 6,73% 7,40% 4,86% 6.10%
Investimentos 3,35% 4,04% 3,52% 3.94% 2.49% 2,92%
Imobilizado 2,82% 2,93% 2,65% 2.84% 1,92% 2.58%
Diferido 0,29% 0,39% 0,39% 0.43% 0.28% 0.39%
Out.Valor.e Bena 0,19% 0,18% 0,17% 0,18% 0,17% 0.21%

TOTAL DO ATIVO 100,00% 100,00% 100,00% 100.00% 100.00% 100,00%

Aplic.Volunt.no


BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

BALANCETE
Principal* Grupamantoa

ATIVO
Participacao Parcantual

DISCRIMINACAO JUN/U D £2/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/BO DEZ/90

RESERVA BANCARIA 1.99% 2.08% 2,07% 1,46% 6,34% 2.75%
DISPONÍVEL 6.64% 10.11% 11,28% 11,25% 6,58% 6,47%
APLICAC.INTERF.LIQUIDEZ 7.71% 9.00% 8,44% 16,33% 5.35% 8,11%
RELAC.INTERFIN E INTERDEP. 8.51% 2.97% 9.33% 2.96% 23.72% 18.85%
OPERACOES DE CREDITO 88,51% 68.30% 62.15% 60.60% 53.16% 57.72%
PERMANENTE 6.64% 7,54% 6.73% 7.40% 4,86% 6.10%

TOTAL DO ATIVO 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100.00%

PASSIVO
Participacao Parcantual

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 JUN/89 □ EZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITO A VISTA 0.33% 0.34% 6,71% 6.35% 9.27% 0.19%
DEPOSITO A PRAZO 7,88% 7,40% 6.75% 8.03% 4.79% 11.73%
DEPOSITO DE POUPANÇA 0,00% 0,00% 1.50% 1.41% 3,85% 5,47%
DEPOSITO INTERFINANCEIRO 1.65% 2.54% 1.80% 1.84% 0,58% 1,63%
OBRIG.P/OP.COMPROMIS. 7,39% 8.69% 12.29% 16,58% 5.30% 4.35%
RELAC.INTERFIN. E INTERDEP. 8.19% 2.24% 9.25% 2.45% 5,08% 1.65%
EMPRESTIM. E REPASSES NO PAIS 43,68% 47,41% 42.55% 40.06% 37,81% 33.70%
EMPREST. E REPASSES NO EXTERIOR 5,63% 5,57% 3.26% 3.18% 2,06% 2.85%
OUTRAS OBRIGACOES 9,11% 9,60% 8,32% 10,51% 24,85% 21,71%
PATRIMÔNIO LIQUIDO 7,37% 7,13% 7,56% 9,59% 6.60% 7.71%

TOTAL DO PASSIVO 100.00% 100,00% 100,00% 100.00% 100.00% 100.00%

BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

DEPOSITOS A VISTA POR NATUREZA DE DEPOSITANTE

Participacao Parcantual

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITOS DE GOVERNOS 30,88% 40,62% 42,68% 54.54% 39.71% 39.95%
Admin.Direta FodacaJ 0.31% 0.11% 0,08% 0,02% 0.01% 0.01%
Admin.lndirata Fadara! 0.00% 0.00% 0.00% 0.04% 0.35% 0.04%
Aliv. Em praaar. Fadara! 0.74% 1,34% 0.91% 1.19% 0.44% 0.78%

Total Fadara! 1,06% 1.44% 0,99% 1.25% 0.80% 0,83%
Admln.DIrata Estadual 25.01% 25.36% 22,44% 33.04% 17.67% 21.60%
Admin.lndirata Estadual 0,00% 0,00% 0,00% 2,27% 4.45% 3.35%
Ativ.Empraaar.Eatadual 3,55% 4.20% 4,74% 3.73% 2.75% 2.70%

Total Estadual 28.56% 29.56% 27,18% 39.05% 24.87% 27,66%
AdminOirata Municip. e.84% 9.26% 14,17% 13.64% 13.46% 10.80%
Admin.lndirata Municip. 0.00% 0.00% 0,00% 0.31% 0.34% 0,47%
Ativ.Empraaar.Municip. 0.63% 0.36% 0,34% 0.29% 0.24% 0.30%

Total Municipal 7.27% 9.62% 14.51% 14,24% 14,04% 11.46%
SETOR PRIVADO 63,12% 59,38% 57,32% 45.46% 60,29% 60.05%

TOTAL DE DEPOSITOS A VISTA 100.00% 100,00% 100,00% 100.00% 100.00% 100.00%



BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

TÍTULOS estaduais e municipais e total
□o disponível e aplicacoes intehfinanc. de liquidez

Participacao Percentual

DISCRIMINACAO JUN/aa □EZ/aa JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

TÍTULOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS 27.47a* 20.064* 21.224* 30.354* 29.944* 33.024*
DEMAIS TÍTULOS E APLICACOES 72.534* 79,944* 78,784* 69.65% 70,064* 66.984*

TOTAL DO DISPONÍVEL.TVT E APL.INTERF.LIQ. 100.004* 100.004* 100,004* 100,004* 100,004* 100.004*

BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

FUNDING DE NATUREZAS OFICIAL/CATIVA/EMERGENCIAL
Participacao ParcantuaJ

DISCRIMINACAO JUN/89 □ EZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

DEPOSITOS A VISTA DE GOVERNOS 3,444* 3.79% 2,874* 3,46% 3,M% 3.674*
OBRIG.COMPROMIS.C/TIT ESTAD.MUN. 1,284* 1,844* 2.064* 4,584* 2.164* 2,274*
EMPREST. E REPASSES OFICIAIS 42.174* 45,634* 42,034* 39,564* 29.44% 29.50%
BACEN-ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 1.49% 1,794* 0,524* 0,504* 0,974* 2,174*
INSUFICIÊNCIA VOB 0.004* 0,004* 0,004* 0,004* 5,824* 2.044*
SALDO CREDOR EM RES.COMPULS. 0.004* 0,004* 0,00% 0,00% 1,374* 0.004*
DEPOSITOS INTERFINANCEIROS 1,854* 2,544* 1,804* 1,844* 0,584* 1,634*

Sub lotai 50,034* 55,584* 49,274* 49,94% 44,03% 4ir2a%

TOTAL DO PASSIVO 100.004* 100,004* 100,004* 100,004* 100,004* 100,004*

BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS

CREDITO A ESTADOS E MUNICÍPIOS E
FINANCIAMENTO INDIRETO VIA TÍTULOS 

Participacao ParcantuaJ

Fonte: BACEN

DISCRIMINACAO JUN/88 DEZ/89 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 DEZ/90

SETOR PUBLICO ESTADUAL 65.044* 89.764* 70,854* 69.134* 60,054* 62.434*
Admin.Direta 24.854* 23,864* 24,44% 28.10% 24,704* 29,48%
Admin.Indireta 8.124* 11.634* 12.174* 11,214* 9,534* 8.184*
Allv.Empr«Mr. 32,064* 34,284* 34,044* 29,824* 25,824* 24.774*

SETOR PUBLICO MUNICIPAL 8.59% 9.014* 9,404* 8,764* 7.674* 6.894*
Admin.Direta 4,544* 4.584* 4,854* 8,304* 7,304* 6,544*
Admin.Indireta 3,644* 3,924* 4,174* 0,124* 0,124* 0,144*
AUv.Empresar. 0.414* 0.504* 0,374* 0,344* 0.254* 0.214*

CARTEIRA DE TIT.ESTAD.MUNICI. 6,794* 6.18% 7,474* 15,214* 7.834* 8.964*
FINANC.DIRETO E INDIRETO A ESTAD.MUNIC. 80.414* 84.954* 87,524* 93,104* 75,354* 78.294*
TOTAL DE CREDITO NORMAL 100,004* 100,004* 100,00% 100,004* 100.004* 100,004*
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□ FEDERAL + ESTADUAL O MUNICIPAL A SETOR PRMAOO

BANCOS MÚLTIPLOS E COMERCIAIS ESTADUAIS
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BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

LEGENDAS!
□ T1T EST. E MUNICIP. * OEMAJS TTT.E APUC.

BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

4- E ETAO UAL o MUNICIPAL △ SETOR PRWAOO□ federal
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N' 219 - "Educação, Desigualdade de Renda e Ciclo Econômico no Brasil*, Lauro Ramos, Julho 1991, 26 p. (em processo de edição)
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N* 227 - *O Desempenho do Governo Brasileiro e do Banco Mundial com Relação á Questão Ambiental do Programa Polonordeste', 

Sérgio MargiXIs, agosto 1991,64 p.
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N* 229 - 'Recursos para a Agricultura e a Orientação dos Gastos Púbicos', José Garcia Gasquez e Carios M. Vlfia Verde, agosto 1991, 27 p.
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N' 231 - 'Recursos Naturais e Contabilidade Social: A Renda Sustávei da Extração Mineral no Brasil*, Ronaldo Serôa da Motta e Carios 

Eduardo Frickmam Young, agosto 1991, 19 p.
N' 232 -' Liberalização da Economia e Governabilidade', Hamilton Nonato Marques, setembro. 1991, 100 p. (em processo de edição).
N* 233 - ‘Atuação do Governa Federal no Transporte Urbano - Porque é Necessária', lâda Maria de Oliveira Lima, Lúcia Matoati Pananeito 

e Rosidé Batista de Arruda, setembro 1991, 14p.
N* 234 - 'Gestão da Qualidade Tota! nas Escolas: Um Novo Modelo Gerencial para a Educação*, Antonio Carios da R. Xavier, setembro 

1991, 15 p.
IN* 235 - 'O Financiamento da Educação em Período de Crise - Pontos para Discussão*, Antonio Caries da R. Xavier, setembro 1991, 16 p.
IN1 236 - "Liberalização da Economia e Govemabllildade', Hamilton Nonato Marques, (em processo de edição).
IN* 237 - 'Gestão da Qualidade no Setor Público*, José Parente Filho, novembro 1991, 17 p.
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Eichenberg Slhra, Solon Magalhães Vlanna e André Cézar Médid, outubro 1991, 15 p.
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Caiado Rocha Uma e Hélio dos Santos Mlgon, dezembro 1991, 23 p.
IN* 241 - "Qualidade, Eficiência e Eqúidade no Ensino de 11 grau: Elementos para Reflexão e Debate*, Antonio Augusto de Almeida Neto e 

José Parente Alho (em processo de edição).
IN" 242 - "Modelo de Fluxo Escolar: Indicadores de Eficiência e Produtividade no Processo de Ensino', João Lopes de Albuquerque 

Montenegro, novembro 1991, 18 p.
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QUADRO IV

FUNDING DE NATUREZA OFIC1AUCATIVA/EMERGENCIAL DOS BANCOS MÚLTIPLOS E 
COMERCIAIS ESTADUAIS

Fonte: BACEN

D1SCRIMINACAO JUN/88 DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 □ EZ/90

DEPOSITOS A VISTA DE GOVERNOS 3,44% 3,79% 2,87% 3,46% 3,68% 3,67%
OBRIG.COMPROMIS.C/TIT.ESTAD.MUN. 1,28% 1,84% 2,06% 4,58% 2,16% 2,27%
EMPREST. E REPASSES OFICIAIS 42,17% 45,63% 42,03% 39,56% 29,44% 29,50%
BACEN-ASSISTENCIA FINANCEIRA 1,49% 1,79% 0,52% 0,50% 0,97% 2,17%
INSUFICIÊNCIA VOB 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 5,82% 2,04%
SALDO CREDOR EM RES.COMPULS. 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,37% 0,00%
DEPOSITOS INTERFINANCEIROS 1,65% 2,54% 1,80% 1,84% 0,58% 1.53%

Subtotal 50,03% 55,58% 49,27% 49.94% 44,03% 41,28%

TOTAL DO PASSIVO 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

QUADRO V

FUNDING DE NATUREZA OF1CIAL/CATIVA/EMERGENC1AL EM RELAÇÃO AO TOTAL DO 
PASSIVO DOS BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS NACIONAIS

Fonte: BACEN

DISCRIMINACAO DEZ/88 JUN/89 DEZ/89 JUN/90 D EZ/90

DEPOSITOS A VISTA DE GOVERNOS 0,05% 0,05% 0,06% 0,13% 0,10%
OBRIG. COMPROMIS. C/TIT. ESTAD. MUN. 0,00% 0,96% 1,01% 0,57% 0,80%
EMPREST. E REPASSES OFICIAIS 1,05% 1,08% 1,07% 2,93% 2,73%
BACEN-ASSISTENCIA FINANCEIRA 0,03% 0,01% 0,03% 0,80% 0,24%
INSUFICIÊNCIA VOB 0,00% 0,00% 0,00% 3,08% 2,77%
SALDO CREDOR EM RES. COMPULS. 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
DEPOSITOS INTERFINANCEIROS 0,20% 0,53% 2,49% 3,21% 3,57%

Subtotal 1,33% 2,63% 4,66% 10,72% 10,19%

TOTAL DO PASSIVO 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
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